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ORGANIZAÇÃO E ORDENAMENTO DO ESPAÇO REGIONAL DO
NORDESTE

Charles C. Mueller*

RESUMO

O trabalho apresenta, em grandes linhas, uma análise da organização e
das propostas de ordenamento do espaço territorial do Nordeste; trata-se,
em essência, de um esboço do relatório do Grupo IV do Projeto ARIDAS.
Esse relatório foi desenvolvido com base em um levantamento preliminar da
organização do espaço regional, e em uma série de estudos sobre aspectos
específicos, cobrindo os campos da agropecuária de sequeiro no Semi-Ári-
do, da agricultura irrigada, do desenvolvimento industrial do Nordeste, da ques-
tão urbana e da questão fundiária da Região, juntamente com outras informa-
ções e estudos. Todavia, o relatório está longe de ser mera colagem desse
material. Representou, ao invés, um esforço de tratar a questão regional do
Nordeste com alguma originalidade, enfocando a Região, não como uma con-
junto de sub-sistemas regionais integrados formando um todo harmônico, mas
sim, como um arquipélago desarticulado, um conjunto de sub-sistemas quase
isolados. Assim, com base na evolução da economia e da sociedade regio-
nais  nos aspectos relacionados à conformação de sua organização espaci-
al, identificaram-se quatro sistemas sub-regionais, formados e alterados por
processos dotados de alguma autonomia: (1) o sistema sub-regional agro-
exportador tradicional, associado ao complexo sucro-alcooleiro da Zona da
Mata; (2) o Semi-Árido, com agropecuária decadente, secas e excedentes
demogáficos, mas com zonas de irrigação; (3) os polos e complexos industri-
ais; e (4) as zonas de expansão recente da fronteria agrícola.

Depois de analisar os aspectos centrais dessa organização do espaço
regional nordestino, ressaltando a desarticulação e a perspectiva de insus-
tentabilidade, particularmente do Semi-Árido, mas também de outras sub-re-
giões, o trabalho efetua um esboço da natureza das vulnerabilidades ambien-
tais sub-regionais, estabelece as tendências da evolução das sub-regiões do
Nordeste e resume o cenário desejado para 2020; e conclui com um esboço
da estratégia e das políticas sugeridas para o atingimento desse cenário.

*  Do Departamento de Economia da UnB e membro do Instituto Sociedade População e Natureza (ISPN),
Brasília. Entre junho de 1994 e janeiro de 1995 o autor coordenou o Grupo de Trabalho  IV do Projeto ARIDAS
(Organização e Ordenamento do Espaço Regional).
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Coube ao Grupo IV do Projeto ARIDAS analisar a organização e propor
um ordenamento para o espaço territorial do Nordeste. Para tal, efetuou-se
um levantamento geral preliminar (Montes et al., 1994), seguido de uma série
de estudos sobre aspectos específicos, cobrindo o campo da agropecuária
de sequeiro no Semi-Árido (Araújo e Oliveira, 1994), a agricultura irrigada
(Souza, 1994), a indústria no Nordeste (Romão e Brazileiro, 1994), a questão
urbana (Faissol, 1994) e a questão fundiária (Gasques, 1994). Esse material,
juntamente com outras informações e estudos (por exemplo, SEPLAN/PE,
1994),  foi utilizado pelo autor para compor o relatório do Grupo IV (Mueller,
1995).

O relatório longe está de ser mera colagem de elementos dos estudos
setoriais. Na verdade, a maioria destes tratou pouco da organização do es-
paço nordestino; foi no relatório que se realizou essa tarefa. E isso foi feito
com alguma originalidade, ao se estudar o Nordeste, não como uma região
composta de sub-sistemas regionais integrados, formando um todo harmôni-
co, mas sim, como um arquipélago desarticulado — quase um conjunto de
sub-sistemas isolados. Foi com base nessa análise que se fizeram propos-
tas de políticas, objetivando o ordenamento do espaço regional, nas linhas de
um cenário desejado para o ano 2020, especialmente contruido, assentado
nos princípios da maior integração entre os sub-sistemas regionais, e do de-
senvolvimento sustentável.

Este trabalho apresenta a essência do relatório. A parte I discute a orga-
nização do espaço regional nordestino, ressaltando a desarticulação e a pers-
pectiva de insustentabilidade, particularmente do Semi-Árido, mas também
de outras sub-regiões. A Parte II se inicia com um esboço da natureza das
vulnerabilidades ambientais sub-regionais (examinadas na Parte I), estabele-
ce as tendências da evolução dessas sub-regiões e resume o cenário dese-
jado para 2020. E a Parte III faz um esboço da estratégia e das políticas suge-
ridas para o atingimento desse cenário.

PARTE I – NORDESTE: UM ARQUIPÉLAGO DESARTICULADO –
REFLEXÕES SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SEU TERRITÓRIO

1. Elementos na descrição da organização espacial do Nordeste

Ao se tentar descrever a organização do espaço do Nordeste, o primei-
ro impulso é o de ressaltar atributos do meio físico regional, com base na
clássica divisão entre o litoral, a zona da mata, o agreste, o sertão, os chapa-
dões do oeste e o meio-norte, sem esquecer as manchas de brejos de altitu-
de. Entretanto, essa divisão nada nos informa sobre  as atividades econômi-
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cas e as relações sociais que se desenvolvem no espaço regional. No Nor-
deste o conhecimento do meio físico é importante pois este estabelece con-
dicionantes fortes à ocupação do espaço e ao desenvolvimento de ativida-
des, mas é a atuação do homem sobre o meio físico que determina a organi-
zação do espaço.

Um outro critério para a descrição da organização pode ser o de enfati-
zar atividades extensivas em território. É importante conhecer o padrão seto-
rial de ocupação do espaço mas, em sí, isso nos permite inferir pouco a res-
peito dos processos socio-econômicos que se desenvolvem no interior da
Região. A organização do espaço nordestino, embora condicionada pelo meio-
físico foi determinada por diferentes processos de “construção do espaço” –
alguns remontando aos primórdios do período colonial e outros, de origem
recente – fortemente afetados por políticas de desenvolvimento regional.

Foi com base a evolução da economia e da sociedade regionais nos
aspectos relacionados à conformação de sua organização espacial, que se
identificaram quatro sistemas sub-regionais, formados e alterados por pro-
cessos diferentes e dotados de alguma autonomia: (1) o sistema sub-regio-
nal agro-exportador tradicional, associado ao complexo sucro-alcooleiro da
Zona da Mata; (2) o Semi-Árido, com agropecuária decadente, secas e exce-
dentes demogáficos, mas com zonas de irrigação; (3) os polos e complexos
industriais; e (4) as zonas de expansão recente da fronteria agrícola.

1) O sistema sub-regional agro-exportador tradicional teve sua
formação iniciada nos primórdios da ocupação colonial do território
brasileiro. Não encontrando metais preciosos e temendo perder sua
colônia na América, Portugal estimulou a expansão no Nordeste, da
agro-indústria açucareira apoiada na mão-de-obra escrava. Seus
esforços foram coroados de exito e, ao longo de quase um século, a
agro-indústria açucareira se expandiu, ocupando terras da Zona da
Mata dos atuais estados de Pernambuco e da Bahia, e evoluindo
para outras partes da sub-região. No começo do século XVII
amorteceu-se a prosperidade da agro-indústria mas, com altos e
baixos, esta continuou a evoluir no espaço da sub-região. Embora
atualmente decadente e cheio de problemas, a agro-indústria
açucareira deixou profundas marcas na atual organização do espaço
sub-regional.

Em partes da Zona da Mata desenvolveram-se outras atividades, com
destaque para o cacau, que marcou a organização do espaço do sul da Bahia,
e que também enfrenta dificuldades; e expandiu-se, de forma localizada, uma
pecuária bovina menos extensiva.
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A expansão açucareira criou condições para o desenvolvimento de ati-
vidades ancilares na Zona da Mata e em áreas adjacentes; surgiram, tam-
bém, núcleos urbanos centrais — inicialmente Recife e Salvador e depois
outras das atuais capitais nordestinas; estes acabaram reduzindo seus laços
com o sistema agrário exportador e hoje polarizam a indústria moderna do
Nordeste.

2) O sitema sub-regional do Semi-Árido, compreendendo parcelas
significantes do agreste e do sertão. A organização dessa sub-região
também teve início no período colonial, em articulação com a agro-
indústria açucareira; a ocupação do seu espaço se apoiou na
expansão de pecuária ultra-extensiva, que fornecia carne, animais
de trabalho e couro às áreas de produção de açucar. A acupação do
seu espaço adquiriu dinâmica própria quando, em meados do século
XVII a agro-indústria açucareira do Nordeste entrou em crise e a sub-
região absorveu recursos tornados ociosos na outra sub-região. Ao
longo do tempo, o sistema sub-regional foi se consolidando; passou
a abrigar uma pecuária menos extensiva e uma agricultura que,
apoiada no algoão arbóreo e na produção de alimentos, chegou a
assumir certa significância. Entretanto, uma crescente perda de
sustentabilidade fez essa agricultura declinar, mergulhando a sub-
região em forte crise.

Como se verá, o Semi-Árido não é uniforme. O seu interior exibe consi-
deráveis diferenças nas condições do meio físico, e nele existem atividades
— especialmente as associadas à irrigaçãom — que vem prosperando.

3) Os complexos e polos industriais. A estratégia de desenvolvimento
para o Nordeste, introduzida no início da década de 1960, visou reduzir
as disparidades entre a região e o resto do país. O seu componente
principal foi uma política de incentivo ao investimento para criar no
Nordeste base industrial moderna; desejou-se aproveitar as vantagens
comparativas da região, mas também desenvolver uma produção
intensiva em mão-de-obra, voltada ao mercado regional. Pretendia-
se fomentar um crescimento industrial articulado com os diversos
segmentos do setor secundário e do setor primário. O que houve,
entretanto, foi um crescimento assistemático da indústria, sem as
pretendidas integração e articulação, e com forte concentração
espacial de uma indústria moderna em rápida expansão. Voltada
primordialmente aos mercados do centro-sul, esta se localizou
principalmente nos nucleos urbanos do litoral. Já os gêneros
tradicionais da indústria nordestina, com dificuldade de competir com
suprimentos de fora da região, tiveram desenvolvimento pouco
significante, quando não regrediram.
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Emergiu, assim, um novo sistema sub-regional: o dos complexos e po-
los industriais modernos, cuja expansão vem dependendo, não de mercados
no Nordeste, mas sim extra-regionais.1

4) O sistema sub-regional de fronteiras agrícolas, constituído por
áreas que, em diversos momentos de um passado recente, foram
penetradas por frentes agropecuárias — frentes camponesas, frentes
especulativas e frentes de agricultura comercial. Tendo sua ocupação
se originado em processos diferentes, cada uma dessas áreas
poderia constituir sistema sub-regional distinto. Entretanto, dada a
natureza desses processos decidiu-se, para simplificar, englobá-los
em um único sistema — o de fronteiras agropecuárias.

Merece ênfase a reduzida articulação que os quatro sistemas sub-regi-
onais do Nordeste apresentam. Os processos que influiram na organização
de seus espaços emanaram principalmente de desenvolvimentos fora da re-
gião e não da sua dinâmica interna. Entretanto, não é isso que indicam as
estatísticas agregadas do Nordeste. Examinando estes, tem-se a impressão
que, embora com atrasos em relação ao resto do país, a economia do Nor-
deste vem se desenvolvendo de forma integrada e setorialmente articulada,
num processo de mudança estrutural não muito diferente do de economias de
desenvolvimento harmônico. Os dados agregados mostram uma economia
regional cujo crescimento vem sendo superior à média nacional2  e em que
houve acentuada mudança estrutural, com o declínio da participação relativa
da agricultura no produto real e no emprego, e com consideráveis avanços na
participação da indústria e do setor de serviços.3 Um exame mais detido,
entretanto, revela que essa evolução é harmônica apenas na aparência. Como
se verá, a agricultura da região vem perdendo posição relativa principalmente
em decorrência da redução de sustentabilidade de seu segmento tradicional,
não compensada por avanços das agriculturas irrigada e das zonas de fron-
teira. E o crescimento da indústria moderna do Nordeste teve pouco a ver
com a evolução do mercado regional. O papel das inter-relações setoriais e
espaciais internas na evolução da economia do Nordeste é muito menor do
que o sugerido pelos seus dados agregados.

A compreensão dessa realidade requer avaliação da organização do
espaço regional, que deixe claras a situação da economia dos principais sis-
temas sub-regionais do Nordeste e a reduzida articulação entre os mesmos.
É o que se faz a seguir.

1 É interessante ressaltar, a propósito, que em 1970 apenas 22% das vendas do Nordeste para o seu exterior
eram de produtos industralizados, mas que em 1992 essa proporção já atingia 79,5%. (Romão e Brazileiro,
1994,Tab.5).
2 Entre 1970 e 1992, o PIB real do Brasil cresceu a uma taxa média anual de 4,5%, enquanto o do Nordeste
cresceu 5,4%. Romão e Brazileiro(1994, Tab.1).
3 A participação da agricultura no PIB do Nordeste declinou de 41,0% em 1960 para 11,3% em 1992; a
participação da agricultura no emprego regional caiu de 69,0% em 1960, para 37,9% em 1990. (Romão e
Brazileiro, 1994, Tab.4).
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2. A organização do espaço no Nordeste

2.1. O sistema agro-exportador tradicional

Características gerais. Esse sistema formou-se no ecosistema da an-
tiga Mata Atlântica, que cobria extensa faixa entre o litoral e o agreste, indo
desde o Rio Grande do Norte até o extremo sudeste da Bahia. Trata-se de
zona de clima quente e úmido, com solos predominatemente férteis e de abun-
dantes recursos hídricos, mas de relevo ondulado, o que difículta uma agricul-
tura sustentável. Em 1991 a sua população compreendia cerca de 19% do
total do Nordeste. Entretanto, no período 1980-91, as taxas de crescimento
de suas microrregiões foram inferiores às taxas de crescimento vegetativo de
suas populações, indicando a ocorrência de fluxos migratórios líquidos nega-
tivos. Mesmo assim, ainda são bastante elevadas as densidades demográfi-
cas de partes da sub-região.4

As condições sociais nesse sub-sistema são bastante precárias; a es-
perança de vida é reduzida, a mortalidade infantil atinge índices dramáticos,
são altas as taxas de analfabetismo é substancial a parcela da sua população
em situação de indigência. As condições de habitação e de saneamento são
precárias e há elevados déficits de serviços sociais básicos (SEPLAN/PE,
1994). Os seus centros urbanos  –  todos pequenos ou médios5 – não estão
estruturados para oferecer esses serviços às suas populações e suas ativi-
dades geram muito pouco emprêgo. A urbanização vem se intensificando em
razão do processo de transferência de domicílio dos trabalhadores da cana-
de-açucar, desalojados das zonas rurais, ampliando o descompasso entre o
número de habitantes das cidades e a capacidade destas de gerar empre-
gos e fornecer serviços básicos.

Isso ocorre em área de considerável potencial; a Zona da Mata não só é
rica em recursos naturais como, por sua proximidade do litoral, oferece vanta-
gens locacionais. Em partes da sub-região desenvolveram-se outras ativida-
des, com destaque para a lavoura do cacau no sul da Bahia. Esta já teve
momentos de considerável prosperidade mas hoje enfrenta forte crise.

A base econômica da sub-região. O complexo açucareiro é o maior
responsável pela conformação desse sub-sistema regional. Desde os seus
primórdios a evolução da agro-indústria açucareira vem se caracterizando
por uma sucessão de fases de prosperidade, entremeadas de períodos de
dificuldades e crises, às vezes profundas e prolongadas. Em um desses perí-
odos – o da grande depressão mundial dos anos 30 – implantou-se o Instituto

4 Em 1991, por exemplo, a densidade demográfica da Zona da Mata de Pernambuco era de cerca de 131
habitantes por quilômetro quadrado. (SEPLAN/PE, 1990).
5 A Zona da Mata abriga duas das três Areas Metropolitanas do Nordeste, além de vários centros sub-
metropolitanos. Entretanto, estes são parte do sistema sub-regional dos complexos e polos industriais.
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do Açucar e do Alcool (IAA), o aparato institucional de apôio à agroindústria,
desativado só em 1990. O IAA planejava e regulamentava em detalhe as ativi-
dades do setor açucareiro, não só do Nordeste como de outras partes do
pais. Sua atuação assegurou, inclusive, condições para a agro-indústria su-
cro-alcooleira da sub-região sobreviver em face à concorrência, notadamen-
te a de São Paulo. Entretando, com o seu protecionismo paternalista, o IAA
não contribuiu para corrigir os problemas estruturais da agro-indústria sucro-
alcooleira nordestina, nem para reduzir as disparidades de eficiência entre
esta e o setor sucro-alcooleiro de São Paulo. Com o desmantelamento do
IAA e com a intensificação das dificuldades de alguns de seus segmentos, o
complexo sucro-alcooleiro da Zona da Mata entrou em profunda crise, cujo
desfecho vem sendo adiado mediante sucessivas prorrogações das dívidas
de diversas de suas unidades e com intervenções pontuais e paliativas dos
governos Federal e Estaduais.

É substancial o peso do complexo sucro-alcooleiro na economia da sub-
região. O mesmo é responsável por parte significativa do seu produto e ren-
da, e por considerável absorção de mão-de-obra. Entretanto, a situação atual
do complexo está levando a Zona da Mata nordestina a um estado crítico,
combinando a vulnerabilidade econômica à crescente miséria e à forte pres-
são sobre o meio-ambiente.6

Articulações do sistema agro-exportador. Não é substancial a articu-
lação entre o sistema  agro-exportador tradicional e os outros sistemas sub-
regionais do Nordeste. Os mercados para os produtos do complexo sucro-
alcooleiro estão, essencialmente, fora do Nordeste, e são reduzidos os im-
pactos locais do complexo, em termos de aquisições de insumos e equipa-
mentos. Além disso, uma parte significante dos bens consumidos por sua
população vêm do Centro-Sul ou do exterior. Isso é verdade, tanto no que
tange à parte dos bens de salário, como aos bens mais sofisticados adquiri-
dos pelos seus segmentos de renda média e alta.

Merece destaque o impacto da extrema desigualdade distributiva do
sistema sobre o seu perfil de demanda. Uma grande parcela da população,
que poderia demandar bens simples produzidos no sistema sub-regional ou
em outras partes da região, tem renda tão reduzida que essa demanda aca-
ba sendo pouco significante. E o pequeno grupo que se apropria de elevada
proporção da renda, demanda principalmente produtos supridos de fora do
Nordeste. Com isto, mesmo em anos de prosperidade da agro-indústria su-
cro-alcooleira, não são apreciáveis os seus impactos dinâmicos sobre o res-
tante da economia da região.

6 Esta parte apoia-se no diagnóstico SEPLAN/PE, (1994), focalizando a indústria sucro-alcooleira de Pernambuco
– a mais importante no Nordeste –, mas sua análise se aplica a outras partes da Zona da Mata.
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2.2. O sistema sub-regional do Semi-Árido

Características gerais. O sistema sub-regional do Semi-Árido engloba
boa parte do Agreste e do Sertão; inclui áreas de transição entre a Zona da
Mata e o Sertão, na parte oriental dos estados do Rio Grande do Norte, Para-
íba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, e a grande porção da zona cen-
tral do Nordeste, que vai desde o litoral do Ceará até o sul da Bahia. Abrange
segmentos de todos os estados nordestinos, exceto o Maranhão.

Como área de transição, o Agreste apresenta clima de sub-úmido a
Semi-Árido, com entre 7 a 9 meses de seca, em média. Predominam, no seu
relevo, cristas e morros e seus solos são pouco profundos e de baixa a média
fertilidade. No Sertão, por sua vez, prevalece o clima Semi-Árido (com 10
meses ao ano secos, em média) na sua parte central, a sub-úmido (de 7 a 9
meses secos) nas suas bordas. O seu relevo é composto de superfícies de
aplainamento, chapadas, planaltos e patamares. Seus solos são pouco pro-
fundos e de baixa fertilidade. Observam-se no Sertão cinco grandes sistemas
naturais: a Depressão Sertaneja, a Chapada Diamantina, o Vão do São Fran-
cisco, os Patamares Interioranos e as Baixadas dos rios Jacaré e Salitre (Mon-
tes et al., 1994).

O Semi-Árido possui algumas “ilhas de umidade”, localizados principal-
mente na região do Planalto de Borborema (PE e PB) e em chapadas e mor-
ros residuais do Ceará (Montes et al., 1994). Dotadas que são de clima de
altitude e de boa disponibilidade de recursos hídricos, apresentam melhores
condições para enfrentar períodos de secas. Entretanto, predominam, nes-
sas áreas uma pequena agricultura, pouco produtiva.

O Agreste possui alguns núcleos urbanos de certa importância em nível
sub-regional – Feira do Santana, Campina Grande, Caruarú, Arco Verde e
Alagoinhas. O Sertão, por sua vez, apresenta poucos centros urbanos impor-
tantes, sendo que os principais devem seu dinamismo a atividades não típi-
cas do Semi-Árido, como a irrigação (Crato e Juazeiro do Norte; Petrolina e
Juazeiro, e Mossoró).

De uma forma geral, o Semi-Árido é extremamente vulnerável às secas.
Estas impõem fortes restrições, não só por sua incidência, mas também, por
serem imprevisíveis. A experiência histórica mostra que é de cerca de 20% a
probabilidade de que haja seca em um dado ano, mas que esta não ocorre
numa sequência temporal definida. As secas tanto podem vir intercaladas com
anos normais, como ocorrer em sucessão. Além disso, vão de moderadas a
extremas, e há grande variação na incidência do fenômeno no espaço do
Semi-Árido (Nobre, 1994).

Em áreas limitadas do Semi-Árido as restrições das secas podem ser
consideravelmente atenuadas mediante a irrigação e o represamento da água.
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Na verdade, a agricultura irrigada é o único segmento da agropecuária da
sub-região com um potencial apreciável de dinamização.

Em 1991, o Semi-Árido ainda detinha cerca de 38% da população total
do Nordeste. E as taxas de crescimento de suas microrregiões para período
1980-91 mostram que a sub-região continua originando saldos migratórios
liquidos negativos. Em partes da sub-região a densidade demográfica é ex-
cessiva, dadas as suas capacidades de suporte.

Vimos que a ocupação do Semi-Árido teve início no período colonial,
apoiada na criação ultra-extensiva de gado bovino. A pecuária do Semi-Árido
vem apresentando alguma evolução, mas ainda permanece pouco produtiva;
a sua agricultura experimentou alguma expansão mas, como veremos, a sua
sustentabilidade vem declinando.

A economia do Semi-Árido. A frágil economia do Semi-Árido apoia-
se, fundamentalmente, em agropecuária de sequeiro. A agricultura irrigada
vem se expandindo, mas ainda é limitado o seu impacto. As atividades do
secundário e do terciário são reduzidas e, por dependerem dos altos e baixos
da agricultura, bastante vulneráveis. No que se segue, delineia-se a evolução
da agropecuária de sequeiro e da agricultura irrigada do Semi-Árido.

A - Evolução da agropecuária de sequeiro do Semi-Árido7

Em época não tão remota a agropecuária do Semi-Árido se apresentou
razoavelmente diversificada, chegando a gerar importantes excedentes. Uma
melhor compreensão da sua evolução e situação atual requer a divisão do
espaço da sub-região em três grandes agro-sistemas: o do Agreste, o do
Sertão e o do Meio-Norte.

1) O agro-sitema do Agreste. Com 19,5% da área do Semi-Árido,
compreende a zona de transição entre a Zona da Mata e o Sertão,
que vai do Rio Grande do Norte ao sudeste da Bahia, cortando a
Paraiba, Pernambuco, Alagoas, e Sergipe. A principal característica
desse agro-sistema está na sua diversidade produtiva, um reflexo
da variedade de microclimas, de solos e de relevos, bem como da
sua localização em relação aos mercados urbanos do litoral
nordestino. Existem áreas especializadas na pecuária de leite, na
horticultura, na fruticultura, no sizal, bem como na pecuária de corte;
e em todo o Agreste, encontram-se lavouras de subsistência
tradicionais – o feijão o milho e a mandioca. Apesar dessa
diversificação, o agro-sistema é pouco produtivo e, embora em menor
escala que no Sertão, também está sujeito aos impactos das secas.

7 Esta parte do relatório se apoia no relatório temático setorial de Araújo e Oliveira, 1994.
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A área em estabelecimentos do Agreste aumentou pouco entre 1970 e
1985 (Tabela 1). Trata-se de zona antiga, de ocupação completada. Entretan-
to, entre 1970 e 1985 a área em lavouras passou de 1,7 milhões a 2,3 milhões
de ha, e a área em pastagens cultivadas, de 2,1 milhões a 3,2 milhões de ha.

O pessoal ocupado na agropecuária do Agreste aumentou, de 1,5 mi-
lhões de pessoas em 1970 a 1,7 milhões em 1985, numa taxa média anual de
apenas 0,8% no período – uma expansão bastante inferior à das atividades
agropecuárias.8 Em 1985, quase 90% do pessoal ocupado se constituiu em
mão-de-obra familiar, num reflexo do sistema latifúndio-minifúndio que preva-
lece no Nordeste.

2) O agro-sistema do Sertão. Abrangendo parte predominante do
Semi-Árido esse agro-sistema inclui todo o Ceará, boa parte do Rio
Grande do Norte e da Paraíba, o centro e o oeste de Pernambuco, a
parte central da Bahia, além de parte do oeste de Alagoas. Como se
pode ver na Tabela 1, em 1985 a área em estabelecimentos do Sertão
(43,1 milhões de ha) era amplamente majoritária na sub-região.

Entre 1970 e 1985, a área em lavouras do Sertão aumentou a uma taxa
média anual de 1,5%, de 5,5 milhões a 6,8 milhões de ha, a área em pasta-
gens plantadas, de 1,5 milhões a 3,5 milhões de ha (ou seja, a elevada taxa
de 5,7% ao ano); mas a área em pastagens naturais ficou estacionada nos 11
milhões de ha. Analizam-se, a seguir, as razões dessas variações.

Fonte: IBGE - Censos Agropecuários de 1970 e 1985.

TABELA 1  - Agro-sistemas do Semi-Árido: Área em Estabelecimentos, em Lavouras,
em Pastagens Plantadas e em Pastagens Naturais - 1970 e 1985.

8 Para comparar, entre 1970 e 1985 a área em lavouras se expandiu 2,1% a.a., e a área em pastagens
plantadas, 2,9% a.a..
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Tendo por base os dados do censo agropecuário de 1950, Yony Sam-
paio e Ferrira Irmão identificaram no Sertão, para aquele ano, quatro siste-
mas básicos de produção: a pecuária-policultura; a pecuária-algodão-produ-
ção alimentar; a pecuária-feijão-produção alimentar; e a agricultura de man-
chas férteis. Examinando as informações do censo agropecuário de 1970,
estes autores observaram acentuada diversificação na agropecuária do Ser-
tão; ampliaram, assim, o número de sistemas para os sete seguintes:

• Pecuária-policultura alimentar.
• Pecuária-policultura alimentar-extrativismo.
• Pecuária-policultura mista.
• Pecuária-algodão-produção alimentar.
• Algodão-produção alimentar.
• Pecuária-feijão-produção alimemtar.
• Agricultura de manchas férteis.

Desde então, entretanto, esse quadro de diversificação reverteu-se dras-
ticamente. Foram dois os fatores nessa mudança: o declínio do algodão ar-
bóreo; e a expansão da pecuária bovina. O algodão arbóreo já foi um dos
esteios do agro-sistema. Os dados para o Nordeste mostram que o algodão
arbóreo (quase todo cultivado no Sertão) atingiu seu auge em 1977, com
2.562,2 hectares colhidos e uma produção de 437,6 mil toneladas — cerca
de 23% da produção nacional de algodão.9  Depois disso, vários problemas
provocaram perdas sucessivas de produtividade, fazendo a lavoura declinar
gradualmente até 1986, quando a área colhida atingiu 1.163,9 mil ha, e a
produção, 116,1 mil toneladas. Desde então o aumento de intensidade da
praga do bicudo acelerou o processo; em 1989 a área colhida foi de apenas
656,6 mil ha, e a produção de meras 47,1 mil toneladas (2,5% da produção
nacional). O declínio do algodão tem sido atribuído à praga do bicudo mas,
como se pode perceber, esta representou a derradeira etapa de um proces-
so de decadência.

A crise do algodão arbóreo teve vários impactos no Sertão, e não só
sobre a sua agropecuária. Resumidamente, os principais foram: uma acentu-
ada redução da atividade e do emprego rurais; uma substancial mudança nas
relações de produção, com a expulsão da  mão-de-obra rural, a urbanização
e a favelização em pequenas cidades; a intensificação da concentração fun-
diária, com a  prevalência do latifúndio, de um lado, e do minifúndio de subsis-
tência, do outro; e a desestruturação de atividades associdas à comercializa-
ção e ao processamento do algodão.

A acentuada expansão da pecuária bovina no Semi-Árido resultou, em
parte, do declínio do algodão. O vaziu provocado por este e pela decadência
de outras lavouras comerciais (a mamona, o sizal, o fumo e o milho), acabou
sendo preenchido pela pecuária. Vimos a recente vigorosa ampliação da área

9 Dados sobre a evolução do algodão arbóreo, de IBGE, Anuário Estatístico, vários anos.
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destinada ao pastoreio; houve, também, acentuada expansão no número de
bovinos. Predomina nesse agro-sistema uma pecuária extensiva, usando prin-
cipalmente pastagens naturais de reduzida capacidade de suporte, mas que
vem ampliando o uso de pastagens plantadas.

Conforme ressaltam Araújo e Oliveira (1994, seção 3.3), a retração das
lavouras comerciais e sua substituição pela pecuária produziu radical rever-
são da tendência de diversificação da agropecuária do Sertão. A tendência
recente é a da constituição de um sistema básico único, o da pecuária-poli-
cultura, com variações localizadas em função de diferenças climáticas e de
aptidão dos solos.  No limite, predominam no Sertão, duas unidades de pro-
dução típicas: o latifúndio e a empresa rural, voltados à pecuária, geralmente
extensiva, e produzindo subsidiariamente alimentos; e o minifúndio, baseado
em rudimentar agricultura de subsistência, com ocasionais excedentes co-
mercializáveis. Há excessões – nas zonas de manchas férteis, em projetos
de irrigação e no polo feijoeiro da Chapada Diamantina – mas estas são
localizadas.

A agricultura de subsistência desse agro-sistema se caracteriza por uma
exploração intensiva, mas não sustentável, da terra; a crescente degradação
dos solos leva à progressiva ampliação da área necessária para manter um
dado nível de produção (Araújo e Oliveira, 1994, seção 4.2). Ocorre assim
retração na produção de alimentos pela agricultura de sequeiro do Sertão. Há
excessões, mas cada vez mais, a população do Semi-Árido vem se valendo
do Centro-Sul para o suprimento de produtos alimentícios. Isso ocorre até nos
anos normais – nos de seca a situação fica bem mais precária.

É nítida, pois, a perda de sustentabilidade da agricultura do Semi-Árido.
E, dadas as suas densidade demográfica e estrutúra fundiária, e a retração
na absorção de trabalhadores permanentes e de parceiros associada ao en-
colhimento das lavouras comerciais, é de se esperar, pelo menos a médio
prazo, incrementos da área dedicada à lavoura de susbsitência. Assim, cres-
ce, a pressão sobre o meio-ambiente no Sertão.

Esse estado de coisas transparece nos dados de evolução do pessoal
ocupado na agropecuária do Sertão. No período 1970-85 o pessoal ocupado
passou de 3,0 milhões a 4,2 milhões de pessoas, crescendo a uma taxa anual
de 2,2%, susperior à taxa de ampliação da área em lavouras (1,5% a.a.).
Mas, ao contrário do que pode parecer, essa evolução não significou ganhos
de produtividade. Isso ocorreria se, com o crescimento do pessoal ocupado a
taxas maiores que o da área cultivada, houvesse incrementos de produção.
Todavia, a produção das principais lavouras em boa parte do Sertão vem se
mostrando estagnada, quando não em retração.

Essa retenção de mão-de-obra está associada à elevada dimensão do
segmento de minifúndios, onde se concentra boa parte do pessoal ocupado;
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a lógica desse segmento não é a da lucratividade — que provocaria o afasta-
mento do excesso de trabalhadores em casos como o em pauta — mas sim a
da sobrevivência dos membros da família, a despeito da produtividade de
cada um. Em épocas de prosperidade da economia nacional, parte da família
se desloca a outras áreas da região ou do país; mas em fases de dificuldade,
como a iniciada em 1981, incrementos de população significam aumento de
pressão sobre o minifúndio; e há estagnação ou declínio de produção com
aumento de pessoal ocupado. Por sua vez, como a pecuária bovina requer
pouca mão-de-obra, o recente crescimento expressivo desta contribuiu pou-
co para o incremento do uso de mão-de-obra; daí a reduzida expansão do
pessoal ocupado em estabelecimentos maiores.

Cumpre asssinalar a forte queda, entre 1970 e 1985, do número de par-
ceiros e assemelhados — de 218,5 mil a 174,2 mil pessoas. Essa queda
resultou, tanto da debacle do algodão arbóreo, lavoura para a qual eram im-
portantes as relações de parceria, como de um complexo de tranformações
que favoreceu o uso do trabalho temporário em detrimento do permanete —
seja assalariado ou na forma de parcerias. Essa redução na absorção de
mão-de-obra permanete ligada a grande exploração agropecuária do Sertão
foi acompanhada de expansão da mão-de-obra familiar, principalmente do
minifúndio de subsistência. Este é hoje um grande repositório de mão-de-
obra, usada ocasionalmente, tanto pela agropecuária comercial como por
outras atividades. E, nos períodos de secas mais fortes é do minifúndio que
saem os contingentes das frentes de trabalho.

3) O agro-sistema do Meio-Norte. Compreende o Piauí sem as suas
áreas de cerrados, esta é, por assim dizer, da área de “fronteira
agrícola” do Semi-Árido. Em 1985 o agro-sistema detinha 12,2% da
área total dos estabelecimentos agropecuários da sub-região, num
total de 7,7 milhões de ha (Tabela 1).

Entre 1970 e 1985, a área em lavouras desse agro-sistema aumentou
de 581 mil a 837 mil ha, a uma taxa média anual de 2,4%, e a área em pasta-
gens cultivadas passou de quase 47 mil a 144 mil ha. Todavia, a produção
agrícola do Meio-Norte ainda é pouco significante; compreende algum arroz
comercial (no delta do Paranaíba), lavouras de subsistência e um pouco de
algodão arbóreo, e apresenta atividades de extração vegetal (babaçú e da
carnaúba). O seu rebanho bovino ainda é reduzido, tendo em 1989 totalizado
670 mil cabeças (Araújo e Oliveira, 1994).  Na verdade, o agro-sistema do
Meio-Norte é uma extensão do do Sertão — inclusive no que diz respeito à
sua baixa produtividade e a sua vulnerabilidade às secas.

O pessoal ocupado na agropecuária do Meio-Norte aumentou de 459
mil pessoas em 1970 a 701,4 mil em 1985. Do total de 1985,  92,0% constitu-
em mão-de-obra familiar, uma queda em relação aos 97,3% de 1970.
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Aplicam-se para o Meio-Norte, os comentários feitos no item anterior,
sobre a evolução do pessoal ocupado na agropecuária e a sustentabilidade
da agricultura, mas nesse agro-sistema a pressão da população sobre a base
de recursos é menor que no Sertão.

B. A agricultura irrigada no Semi-Árido10

Em regiões semi-áridas a irrigação pode aumentar a disponibilidade
de terra arável e tornar possível uma grande variedade e uma sucessão inten-
siva de cultivos de elevadas produtividades. Além disso, reduz a incerteza da
agricultura de sequeiro nessas regiões. Entretanto, dependendo da disponi-
bilidade de água, há limites para a expansão da irrigação.

Para que o potencial econômico da irrigação no Semi-Árido se realize,
é necessário que esta envolva agricultura de elevado padrão tecnológico e
que gere encadeamentos para trás e para frente com outros segmentos da
economia regional. Se isso ocorrer, serão apreciáveis os seus impactos so-
bre a produção, a renda o emprego e a receita fiscal.

O desempenho da irrigação. São exageradas as expectativas sobre o
potencial da irrigação no Nordeste;11  isso ocorre em virtude do desconheci-
mento da verdadeira situação da irrigação, na Região e no Semi-Árido. Sabe-
se que a irrigação se restringe a espaços geográficos limitados, mas os da-
dos sobre as áreas irrigadas são conflitantes. E conhece-se pouco a respeito
da composição da produção e da produtividade da agricultura irrigada, sobre
investimentos e custos da irrigação, sobre sua eficiência econômica e sobre
os seus impactos sobre o emprego e a renda. Pode-se dizer, entretanto, que
o desempenho da irrigação no Nordeste é mais modesto do que comumente
se imagina. Antes de estabelecer a evolução da irrigação na região,12 cumpre
caracterizar os principais tipos de projetos de irrigação, tendo por base as
suas formas de operar e os seus problemas específicos. Em linhas gerais,
encontrams-e no Nordeste três tipos de projetos de irrigação:

1) A irrigação privada empresarial, que explora lavouras de alto valor
para mercados em rápida expansão e com possibilidades de
exportação. Suas produtividade e eficiência tendem a ser
consideráveis. Desenvolve operações intensivas em trabalho,
originando encadeamentos para frente e para tráz. Tanto direta como
indiretamente, gera muito mais renda que a agricultura de sequeiro;

10 Esta parte apoia-se no relatório temático setorial de Souza, 1994.
11 Conforme Souza (1994, seção 6.1), a programação da CODEVASF e do DNOCS para o ano de 2000 é de
uma irrigação pública federal de 433 mil ha; o Plano Diretor para o Desenvolvimento do Vale do São Francisco
preve um incremento de área irrigada no vale, de 401 mil ha entre 1989 e 2000; o Governo da Bahia estima a
área irrigavel no estado em quase 1,5 milhões de ha; e o do Ceará planeja irrigar novos 167 mil ha. Tudo isso
é feito sem considerar adequadamente a restrição hídrica em face aos os usos alternativos da água.
12 Serão apresentados apenas dados e informações resumidos. Para maiores detalhes, ver Souza, 1994.
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entretanto, as produtividades da água e da terra desse segmento
ainda podem ser melhoradas. Esse segmento é privada apenas do
ponto de vista das operações agrícolas que desenvolve. Via de regra,
é o projeto de irrigação que supre a água é público, e nem sempre o
que o empresário paga por esse insumo tem relação com os seus
custos, econômico e ambiental. Além disso, a expansão do segmento
vem se apoiando em incentivos governamentais.

2) A pequena irrigação privada. É um segmento modesto, mas com
potencial, não só de retenção de população, mas também, de produzir
alimentos e de gerar renda. Esse segmento também produz efeitos
de encadeamento e multiplicadores; mas também aplicam-se a esta
os comentários do final do parágrafo anterior.

3) A irrigação “social” — a irrigação pública que objetiva propiciar
condições de subsistência a pequenos agricultores, tende a ser
precária. Usa mal a água e suas produtividade e eficiência
econômicas são reduzidas. Apresenta elevados custos de
implantação e de operação, e seu usuário típico deriva renda reduzida
em relação a esses custos. Entretanto, absorvem mão-de-obra e os
agricultores beneficiados têm padrões de vida bem mais elevados
que os dos minifundistas das áreas de sequeiro.

São as seguintes as principais informações sobre a irrigação no Nor-
deste:13

1) A área irrigada. Os dados mais abrangentes são os dos censos
agropecuários; entretanto, estes são difíceis de interpretar, pois
incluem desde projetos modernos e sofisticados, até operações
primitivas, inclusive a denominada “molhação” nas margens de rios
e reservatórios. De acordo com os censos, entre 1975 e 1985, a
cada cinco anos houve um acrescimo de quase 100 mil ha irrigados
no Nordeste, dos quais cerca de 2/3 no Semi-Árido. Em 1985 havia
335,8 mil ha irrigados no Nordeste, cerca de 18% do total nacional.

Existem dados mais recentes, restritos entretanto a projetos de irriga-
ção propriamente ditos. Segundo levantamento de 1987 do Banco do Nor-
deste (BNB), nesse ano havia apenas 98,1 mil ha irrigados no Nordeste, 2/3
dos quais no Semi-Árido. Os estados com maior participação foram a Bahia,
Pernambuco e o Ceará, com cerca de 70% do total da Região. Já a CODE-
VASF e o DNOCS, em conjunto, registraram para 1987 cerca de 69,5 mil ha
irrigados no Nordeste, 75,5%  em projetos da CODEVASF.

Conforme acompanhamento do BNB junto às organizações de financia-
mento, entre 1987 a 1992 a expansão da área irrigada foi de cerca de 83,3
mil ha, com a irrigação pública federal passando de 69,5 mil para cerca de

13 Para maiores detalhes, ver Saouza, 1994, seção 3.
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100 mil ha, e a irrigação privada, de 42 mil para 94,8 mil ha. Em 1992 a área
irrigada totalizaria 195 mil ha.

Quanto as áreas de impacto da irrigação, Souza (1994) identificou, no
Nordeste e no norte de Minas Gerais, 14 polos industriais associados à irri-
gação. Dos três mais importantes do Nordeste, dois estão no Semi-Árido – o
de Petrolina/Juazeiro, com quase um quarto da área total irrigada, e o do
Baixo-Médio Jaguaribe, no Ceará; o terceiro é o de Barreiras, na Bahia, fora
da sub-região.

2) Produção e produtividade. Considerando apenas a área irrigada
financiada pelo Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste
(FNE), em 1991, 21% dessa área foi cultivada com o feijão, 11%
com o arroz, 8,5% com o tomate e 7,6% com o milho. Das outras
lavouras temporárias, tiveram importância produtos de amplas
perspectivas no mercado interno e externo, como a uva, a manga, o
aspargo e o melão, além da cebola, do tomate e da banana. As
culturas permanentes mais importantes foram a uva e a banana.

Quanto a produtividade física das principais lavouras irrigadas, as infor-
mações disponíveis indicam uma enorme variação entre fontes e locais. Pa-
recem válidas as seguintes observações: (1) a irrigação privada é mais pro-
dutiva que a pública, e a irrigação voltada a mercados, bem mais produtiva
que a de subsistência; (2) a produtividade da uva irrigada no Nordeste é se-
melhante a de partes dos Estados Unidos; (3) a produtividade do tomate irri-
gado é inferior a observada em outras áreas do Brasil, o mesmo acontecen-
do com o arroz, o milho e o feijão; (4) há muito campo para melhorias, confor-
me demonstram alguns empreendimentos irrigados no Nordeste, cujas pro-
dutividades se aproximam às maiores do Mundo.

3) Investimentos. O envolvimento do Governo Federal foi fundamental
para a expansão da irrigação no Nordeste. Calcula-se que, entre 1971
e 1982, a CODEVASF e o DNOCS investiram cerca de US$ 1,1
bilhão na irrigação da região . O custo por hectare de área irrigada
foi de US$ 12.070 para os projetos da CODEVASF, de US$ 12.048
para os do DNOCS, e de US$ 13.614 para os grandes projetos
privados. Incluindo todos os projetos privados — grandes e pequenos,
simples e sofisticados — a média cai para apenas US$ 4.084. Já os
projetos de irrigação “social” requereram investimentos de US$6.500
por hectare, em média. O assentamento de uma família em
propriedade típica de 6 ha, exigiu, portanto, um investimento de cerca
de US$ 40.000 (Souza, 1994, seção 3.3).

4) Eficiência econômica. As avaliações de eficiência existentes
apresentam resultados diferenciados. De uma forma geral, constatou-
se que são mais rentáveis as lavouras de alto valor unitário dos
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projetos privados de irrigação — em especial, as da hortifruticultura.
Já a produção de lavouras de baixo valor unitário típicas da pequena
agricultura irrigada — como o trigo, o milho e, em alguns locais, o
feijão —, apresentam retornos reduzidos, ou mesmo negativos.
Quanto ao arroz, em condições de eficiência a produção irrigada
origina retornos elevados.

Constata-se que os projetos de irrigação pública voltados a pequenos
agricultores tendem a não ser competitivos. A implementação desse tipo de
projetos exige que se tenha claro que os mesmos só sobreviverão se o gover-
no subsidiar suas operações.

5) Emprego. A irrigação, com o seus efeitos irradiadores de impactos
para frente e para trás, tem elevado potencial de geração de emprego.
No Semi-Árido, por exemplo, dependendo da composição da proção
e da tecnologia usada, 100 ha podem gerar de 50 a 650 empregos
agrícolas diretos anuais, contra apenas cerca de 30 empregos anuais
na agricultura de sequeiro.14 Trata-se de empregos diretos;
encadeamentos para frente e para trás ampliam muito a geração de
postos de trabalho.

6) A renda. Considerando-se o valor agregado pelas atividades de
irrigação, as lavouras de baixo valor unitário tendem originar renda
direta reduzida. O contrário ocorre com os produtos
hortifrutigrangeiros. Ademais, encadeamentos para frente e para trás
fazem a renda se multiplicar em outros segmentos da economia.

No que tange à renda média familiar do pequeno irrigante dos projetos
de irrigação pública, os poucos estudos de caso disponíveis mostram que
esta varia de 2,3 a 9,2 salários mínimos mensais. Em face aos elevados
investimentos e gastos de manutenção e operação necessários à viabilização
do lote familiar, rendas próximas ao limite inferior, acima, são muito reduzidas.
Para mudar esse quadro, cumpriria reorientar a pauta de produção da irrigação
federal para produtos de maior valor unitário por área, além de oferecer
assistência técnica adequada e aprimorar os canais de comercialização.

Problemas com a irrigação. A despeito de seu elevado potencial e de
seus casos de sucesso, a irrigação no Semi-Árido experimenta dificuldades
em se aproximar de padrões ótimos de funcionamento. Os principais fatores
nesse estado de coisas são:

1) A eficiência no uso da água tende a ser reduzida. A água é recurso
escasso de múltiplos usos mas em muitos projetos de irrigação isso
não é considerado, fazendo com que o seu desempenho fique aquém
do potencial, e com que haja desperdício de água, causado pelo

14 Para detalhes, ver Souza, 1994, seção 3.5.
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manejo manejo inadequado e pelo uso de sistemas de irrigação de
alto consumo.

2) Os conflitos no uso de recursos hídricos levam às as organizações
responsáveis por seu uso a lutar pela preferência na alocação da
água. Esta é usada, além de na irrigação, no abastecimento de
cidades, na geração de eletricidade e na piscicultura; ademais, a
manutenção de um nível mínimo nos corpos d’água é vital para a
preservação de mananciais. Falta, entretanto, um esforço coerente e
contínuo de compatibilização do uso de recursos hídricos.

 3) A atuação governamental sobre a irrigação tem deixado a desejar.
Os principais problemas com a estrutura institucional e as políticas
de promoção à irrigação são:

• Falta  uma política de manejo racional  de recursos hídricos, tanto
global como por bacia hidrogáfica, que considere não só a irrigação,
como todos os usos da água e que de prioridade à busca de eficiência
na alocação desse recurso vital. Além disso, observam-se conflitos
de jurisdição e superposição das ações dos orgãos públicos que
atuam na írrigação.

• A “operação desmonte”, iniciada em 1988 e a reforma administrativa
do Governo Collor, acoplados à crise fiscal, desorganizaram a base
institucional da irrigação.

• A pesquisa e a assistência técnica voltadas à agricultura irrigada são
deficientes, exigindo uma reorganização das áreas da pesquisa e
da extensão.

4) Alguns projetos de irrigação estão deteriorados, necessitando
reabilitação. Em muitos casos, os problemas seriam resolvidos mais
eficientemente com a privatização.

5) É elevada a subutilização da terra nas áreas com infra-estrutura de
irrigação, em decorrência da escassez de crédito para os agricultores,
de deficiências de comercialização, da falta de agro-indústrias para
os produtos da agricultura irrigada e de insuficiente orientação aos
agricultores no uso das terras irrigadas. Contribuem, também, a
precariedade e o estado de deterioração da infra-estrutura básica.

6) Inexistem estudos sistemáticos de mercado — regional, nacional e
mundial — para produtos da agricultura irrigada do Nordeste. Fala-
se muito do grande potencial da hortifruticultura irrigada, mas não
está caracterizada a capacidade de absorção, pelos diversos
mercados, de sua produção caso esta venha a se ampliar
significativamente.

7) Há deficiência de recursos humanos qualificados para a irrigação.
8) Finalmente, em alguns locais do Semi-Árido até a agricultura irrigada

é vulnerável a secas mais fortes. O problema se torna agudo em razão
da falta de política de manejo racional de recursos hídricos.
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C. Outros segmentos da economia do Semi-Árido.

A decadência da agropecuária do Semi-Árido fez as atividades de ou-
tros setores regredirem. O que permanece é inexpressivo e são poucas as
oportunidades de trabalho nos segmentos associados à agricultura de se-
queiro. Em consequência, vários dos pequenos e médios núcleos urbanos da
sub-região tornaram-se decadentes e estagnados. Alguns sobrevivem, qua-
se que só, de transferências às populações locais (remessas de parentes;
aposentadoria rural), e são agudos os seus indices de pobreza. Essas cida-
des e vilas são especialmente vulneráveis nas épocas de secas, qundo en-
frentam levas de retirantes (ver seção 4.2).15

2.3. O sistema sub-regional dos polos e complexos industriais

Evolução e características gerais. Entre outras coisas, o sistema sub-
regional dos polos e complexos industriais se diferencía dos demais por sua
forte concentração no espaço e por sua origem recente. O sistema está cen-
trado nos grandes núcleos urbanos da região — com ênfase para Salvador,
Recife e Fortaleza — além de em certas zonas de concentração de recursos
naturais. Além disso é recente, tendo surgido na década de 1960, em conse-
quência de políticas regionais de desenvolvimento para o Nordeste.

A indústria é, portanto, o eixo central desse sistema sub-regional. São
os seguintes os principais segmentos da indústria nordestina: (1) o dos polos
e complexos industriais integrados; (2) o dos complexos urbano-industriais
diversificados; (3) o da indústria tradicional; (4) o da agroindústria; e (5) o das
indústrias extrativo-minerais (Romão e Brazileiro, 1994). Para os nossos fins,
esses grupos são reorganizados para compor dois segmentos básicos, ape-
nas tenuemente articulados entre sí: o da indústria tradicional; e o dos polos
e complexos industriais modernos.

A indústria tradicional do Nordeste é antiga e se apresenta dispersa no
espaço regional. Sua expansão esteve associada, em parte, a surtos agro-
exportadores do passado e, em parte, à renda gerada pela expansão de ou-
tros setores da economia nordestina e à aglomeração da população em nú-
cleos urbanos médios e grandes. Foi favorecida, também, pela proteção ofe-
recida por deficiências do sistema de transporte ligando o Nordeste ao Cen-
tro-Sul. Esse segmento inclui, entre outros, o ramo textil e de confecções, o de
bebidas, o de couros e peles e o de produtos alimentares, além da agro-
indústria tradicional; via de regra, o mercado desses ramos está restrito ao
Nordeste.

15 Evidentemente, esses problemas não afetam os núcleos urbanos nas áreas de influência da agricultura
comercial irrigada — como Petrolina/Juazeiro e Mossoró. Nestes vem se desenvolvendo, tanto a agroindústria
como um setor de serviços.
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Para se ter uma ideia da importância que esse segmento da indústria
teve, em 1970 os generos tradicionais foram responsáveis por 70% do total
do valor da transformação industrial (VTI) nordestino. Depois a indústria tradi-
cional perdeu dinamismo e houve forte expansão dos polos e compexos in-
dustrais modernos; com isso caiu a participação do segmento tradicional no
VTI, atingindo 44% em 1985.16 Com a abertura dos mercados da região e
com a perda de competitividade da indústria tradicional a sua participação
deve ter declinado ainda mais.

Por sua vez, de 1970 até o presente expandiu-se rapidamente o
segmento dos polos e complexos industriais modernos , que passou a
predominar. Esse segmento se beneficiou dos incentivos e estímulos da política
de desenvolvimento regional, iniciada na década de 1960 e que se
intensificaram na década de 1970, com a estratégia industrial do II PND. Com
isso, tomou impulso no Nordeste uma indústria moderna, composta de
empreendimentos voltados principalmente ao atendimento de demandas
nacionais – e não regiona – cuja produção se concentra na etapa de bens
intermediários (indústria química e petroquímica, metalúrgica, mecânica,
material elétrico e de comunicação e mineirais não metálicos). Compreende
geralmente empreendimentos de grande porte, quase sempre localizados nas
Regiões Metropolitanas, em outras cidades grandes do litoral nordestino e
em áreas de concentração de certos recursos  – o Complexo Petroquímico
de Camaçarí e os polos cloroquímicos de Alagoas e Sergipe. A maioria das
cidades industriais da região teve sua formação inicial associdada aos surtos
agrário-exportadores do passado, e só recentemente veio a abrigar a indústtia
moderna.

O segmento moderno da indústria do Nordeste apresenta característi-
cas bastante diferentes das do segmento tradicional. Compreende empreen-
dimentos capital-intensivos, dotados de tecnologia avançada e a origem do
capital nela investido é predominantemente extra-regional ou estatal. Seus
efeitos para trás são reduzidos, pois boa parte dos insumos complementares
e dos equipamentos industriais que usa vem de fora do Nordeste; o mesmo
acontece com os seus efeitos para frente — parcela predominante de sua
produção é vendida fora do Nordeste. Além disso, oferece relativamente pou-
cos empregos, parte importante da renda que gera não permanece na região
e tem impactos reduzidos sobre a formação do empresariado local. Por mais
importante que tenha sido para o crescimento e para as transformações re-
centes da economia da região, os polos e complexos industriais modernos
que estruturam o sistema sub-regional, estão integrados ao núcleo dinâmico
da economia brasileira, localizado no Centro-Sul.  E “(e)ssa integração inter-
regional, cuja característica maior é a complementaridade, e que se proces-
sou de forma rápida e intensiva, não guarda nenhuma correspondência com
movimento similar intra-regional” (Romão e Brazileiro, 1994, p. 51).

16 Dados de participação no VTI, compilados dos censos industriais por Romão e Brazileiro, 1994, p. 50.
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É este segmento industrial, com suas bases de apôio – os centros urba-
no-industriais da região – que compõe o sistema sub-regional aqui examina-
do. A indústria moderna é o esteio do sistema, mas seus grandes núcleos
urbanos incluem parcela importante do setor terciário do Nordeste, com des-
taque para as atividades do setor público, do comércio, dos setores de trans-
portes e de comunicação e do sistema financeiro.

Em conseqüência dos fenômenos acima discutidos, observa-se no Nor-
deste a interpenetração, em um mesmo espaço geográfico, de elementos de
diversos sistemas sub-regionais, além de de forças extra-regionais. Mas
mesmo assim, o sistema sub-regional, e particularmente os polos e compe-
xos industriais modernos que o dinamizam, articulam-se apenas tenuemente
aos outros sistemas sub-regionais.

É difícil delimitar exatamente no espaço o sistema sub-regional de po-
los e complexos industriais e, portanto, determinar a população a ele mais
diretamente associada. Considerando, para esse fim, os centros metropolita-
nos e as demais cidades que compõe o sistema, em 1991 sua população
compreendia cerca de 32% do total do Nordeste. Examinando a evolução
das microrregiões e das cidades do sistema sub-regional, no período 1980-
91 estas apresentaram taxas de crescimento bastante elevadas (entre 3 e
5% ao ano),17  embora declinantes em relação às décadas anteriores. O sis-
tema continua, portanto, importante área de atração migratória.

Estrutura e desempenho do esteio do sistema sub-regional. Embo-
ra o objetivo da política industrial para o Nordeste fosse o desenvolvimento
harmônico da indústria regional, o segmento que mais se beneficiou da políti-
ca assentou-se de forma espacialmente assimétrica  na região. Em suma,
são os seguintes os principais traços do desenvolvimento da indústria moder-
na da Região:18

• Sua expansão se fez no contexto do processo de industrialização do
país que, a partir de 1970, se intensificou e se internacionalizou.
Evoluiu, portanto, submetida ao aparato produtivo do país, num
processo dinâmico, comandado pelo Centro-Sul.

• A complementaridade que a indústria moderna apresenta dentro do
espaço regional é reduzida e não vem se acentuando.

• A indústria moderna apresenta elevados vazamentos  nos efeitos
multiplicadores dos investimentos e das aquisições de insumos.

• A adequação à base de recursos produtivos e às necessidades
regionais da indústria moderna do Nordeste deixa muito a desejar.
De forma especial, a absorção de mão-de-obra, abundante na região,

17 Ver Martine e Wong, 1994.
18 Baseado em Romão e Brazileiro, 1994, pp. 48-52.
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não foi fator importante nas decisão de investir. Predominaram, ao
invés, considerações sobre as especificidades da demanda nacional
dos produtos. Com isso, adotaram-se tecnologias capital-intensivas,
com a criação de relativamente poucos empregos diretos.

• Em consequência, é pequena a proporção da massa de salários do
valor adicionado à produção; ademais, parte significativa do valor
adicionado é desviada para fora da região. Assim, foram limitados
os efeitos da expansão industrial recente sobre a Região como um
todo.

• Impactos da indústria moderna sobre o próprio sistema sub-
regional. Apezar da reduzida articulação dos polos e complexos
industriais com atividades e empreendimentos dos outros sistemas
sub-regionais, seus impactos — positivos e negativos — dentro do
próprio sistema sub-regional longe são de desprezíveis. Seguem-se
alguns exemplos:

• Associadas à indústria moderna, desenvolveram-se atividades
importantes no setor terciário. A indústria compra insumos secundários
e equipamentos de fora do Nordeste e vende para fora seus
produtos, requerendo serviços de intermediação, de transporte e de
comunicação.

• A indústria moderna requer financiamentos de vários tipos — desde
os fornecidos pelos esquemas oficiais de incentivo, até os associados
às suas operações normais. Desenvolveram-se, assim, instituições
e empreendimentos, públicos e privados, ligados ao financiamento
da indústria.

• A indústria moderna não gerou muitos empregos mas atraiu muita
gente aos grandes centros urbanos. Alguns vieram movidos pela
esperança de encontrar colocação, senão na indústria, em atividades
por ela estimuladas; muitos vieram na fase de construção das
indústrias — que requereu bastante mão-de-obra — passando,
depois, a compor os bolsões de desemprego e sub-emprego das
grandes cidades.

• A indústria moderna requer trabalhadores qualificados, bem como
executivos e pessoal da alta hierarquia das empresas, todos bem
remunerados. Com isto, ajudou a formar, nas grandes cidades, uma
classe média urbana de certo poder aquisitivo e de hábitos de
consumo cosmopolitas, que vem sendo engrossada por elementos
associados às atividades de apoio à indústria moderna, bem como
a outros segmentos dinâmicos e ao setor público. Esse grupo se
constituiu em importante mercado, estimulando o desenvolvimento
de um setor comercial moderno e sofisticado.

• A estrutura institucional da política de desenvolvimento regional — os
orgãos federais para administrar as políticas e programas — teve
impactos sobre alguns núcleos urbanos da sub-região. Os maiores
exemplos são a SUDENE em Recife e o Banco do Nordeste, em
Fortaleza.
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Esse complexo de fatores fez com que as grandes cidades da Região
adquirissem aura de modernidade — embora maculada por conspícua po-
breza. E os grandes núcleos urbanos polarizam fortemente uma estrutura ra-
zoavelmente complexa e diversificada de serviços; em contraposição, dadas
a distância, as deficiências de infraestrutura e a falta de recursos e de aten-
ção, é limitada a difusão desses serviços por parcela considerável do interior
da Região.

2.4. O sistema sub-regional de fronteiras agropecuárias.

As zonas de ocupação recente do meio-norte da Região e dos seus
chapadões do oeste estão entre as últimas fronteiras agrícolas do país. O
Maranhão inclui extensas áreas originalmente cobertas com florestas tropi-
cais úmidas, de aptidões que vão desde a agropecuária até o extrativismo e
a preservação. Além disso, uma partes do oeste da Bahia, do sudoeste do
Piauí e do sul do Maranhão, compreendem substanciais áreas de cerrados
com solos de baixa fertilidade, mas bem drenados e de boas condições físi-
cas, com aptidão para a lavoura e a pecuária, desde que adotadas tecnologi-
as adequadas.19 Até meados da década de 1960 esse “fundo de quintal” do
Nordeste estava virtualmente inocupado. Sua população era rarefeita e sua
economia se apoiava em agropecuária extensiva e primitiva, de baixa produ-
tividade. Desde então, verificou-se vigorosa expansão de frentes agropecuá-
rias — frentes camponesas, frentes especulativas e frentes comerciais volta-
das a mercados externos à região —, muitas vezes originárias de fora do
Nordeste. Algumas dessas frentes vem apresentando dinamismo, notadamen-
te as áreas de expansão da soja nos cerrados, mas as zonas originalmente
cobertas com florestas do meio-norte desenvolveram situações de baixa po-
dutividade e de insustentabilidade.20

A área de abertura mais antiga da sub-região é a pré-Amazônia mara-
nhese. O processo começou na década de 1960, com projetos públicos de
colonização visando reduzir a pressão demográfica e melhorar a estrutura de
distributição da terra do Nordeste. Esses projetos enfrentaram problemas e
absorveram pouco dos excedentes demográficos da região. Mas o sistema
de incentivos fiscais para a Amazônia Legal, instituído em meados da décado
de 1960 e ampliado no começo de década de 1970, teve impactos maiores
sobre essa zona. Com a da Transamazônica, os incentivos fiscais originaram
vigoroso surto de ocupação e abertura de terras para a implantação de gran-
des projetos agropecuários.

19 Ver o Delineamento Macroagroecológico do Brasil, elaborado pela EMBRAPA (1992/93).
20 Tendo sua ocupação se originado em processos diferentes, cada uma dessas áreas poderia ser tratada
como um sistema sub-regional distinto. Dados, entretanto, a natureza desses processos e o seu papel no
conjunto da organização espacial do Nordeste, decidiu-se simplificar, englobando-os em um único sistema
sub-regional: o de fronteiras agropecuárias.
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A ocupação da pré-Amazônia maranhense foi intensificada durante a
década de 1970 e parte da de 1980, por crescentes levas de migrantes a
procura de terras, deslocados das áreas de agricultura em modernização no
Centro-Sul. Uma das consequências dessa migração espontânea foi a su-
cessão de conflitos de terra cujo auge se deu no fim da década de 1970, mas
que ainda permanece. Essa ocupação de terras teve, porém, resultados mo-
destos em termos de produção agropecuária, mas gerou fortes impactos so-
ciais e ambientais, estes últimos decorrentes da destruição da floresta tropi-
cal úmida (Mueller et al., 1992).

A ocupação e exploração dos cerrados nordestinos se fez em duas eta-
pas. A que atingiu os cerrados do oeste da Bahia; a ainda incipiente onda de
ocupação dos cerrados do Maranhão e do Piauí. No início da década de 1980,
os cerrados da Bahia começaram a ser penetrados por frente de agricultura
comercial, associada pricipalmente ao cultivo da soja para mercados do Cen-
tro-Sul. A sua ocupação se acentuou a partir de meados da década. Contri-
buiram para tal o sucesso da soja em outras partes dos cerrados, os progra-
mas de estímulo à agricultura nos cerrados, os preços ainda baixos das terras
e a construção de estrada ligando essa zona ao Centro-Sul. Com isso, o oes-
te da Bahia recebeu levas de agricultores modernos, a maioria oriunda do
Centro-Sul (os “gaúchos”).

Mais recentemente, a soja vem penetrando os chapadões do sul do
Maranhão e do sudoeste do Piauí. Na verdade, a lavoura da soja nessas áre-
as ainda é incipiente. No começo da presente década, inclusive, a desestru-
turação das políticas de apoio à agricultura de fronteiras e outros problemas
com a política agrícola, fizeram o cultivo da soja nos cerrados do Maranhão e
no Piauí cair verticalmente. Depois, com a recuperação parcial da política
agrícola e com os bons preços da soja, essa lavoura tomou novo alento. En-
tretanto, uma maior expansão de agricultura moderna nessa zona aguarda
solução para graves problemas de escoamento da produção.

Embora se componha de áreas de atração migratória, o sistema sub-
regional de fronteiras agropecuárias ainda tem reduzida densidade demo-
gráfica. Em 1991 o sistema detinha cerca de 11% da população total do Nor-
deste; se abstrairmos o Maranhão, essa proporção mal ultrapassa os 2%.
Ademais, a natureza da agropecuária das áreas de ocupação mais recente
do sub-sistema de fronteiras não permite antever grande absorção de exce-
dentes demográficos.

De todos os sistemas sub-regionais nordestinos, o de fronteiras agro-
pecuárias é o que menos se articula aos demais. O seu sistema de tranporte
é precário, especialmente no que diz respeito a ligações com o resto do Nor-
deste; a atual infraestrutura da sub-região faz com que as  suas principais
atividades se voltem principalmente a mercados extra-regionais. Na verdade,
essas fronteiras de recursos tem ficado à margem dos planos de desenvolvi-
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mento da região; a expansão de suas agropecuárias resultou essencialmente
do transbordamento de fenômenos e atividades de outras regiões.

3. A questão fundiária e a situação da rede urbana no Nordeste

Focalizam-se aqui dois tópicos fundamentais, tratados até agora ape-
nas de passagem; a questão fundiária e a  situação da rede urbana do
Nordeste. Pode parecer que se trate de assuntos diferentes, até antagônicos;
é preciso ter-se em mente, porém, que existe uma relação entre a questão
agrária no Nordeste e a evolução da sua rede urbana.21

3.1. A Questão Fundiária no Nordeste

Os dados, tanto dos censos agropecuários referentes ao número e à
área dos estabelecimentos agropecuários – unidades de administração –,
como dos cadastros fundiários do INCRA – que privilegiam a posse da terra
agrícola –,  revelam uma estrutura fundiária fortemente concentrada no Nor-
deste. Essa concentração, que é antiga, atinge todo o espaço regional.

A concentração segundo os censos agropecuários. Os índices de
Gini de concentração da distribuição de estabelecimentos agropecuários para
o Nordeste e seus estados, referentes aos anos de 1975, de 1980 e de 198522

não só se mostram bastante elevados, como mudaram pouco entre esses
três anos (Tabela 2). Comparados aos índices das grandes regiões, os do
Nordeste e do Centro-Oeste refletem maiores concentrações na distribuição
de estabelecimentos; as regiões de menores índices são o Sul e o Sudeste.
O Nordeste também inclui a unidade da federação de maior concentração em
1985 – o Maranhão; além disso, todos os seus estados apresentam índices
bastante elevados.

21 A abordagem desta seção é agregada, tanto em razão da falta de informações como da reduzida diferenciação
de alguns indicadores entre os sistemas sub-regionais (ex. o índice de Gini).
22 Como se sabe, quanto mais próximo o valor do índice de concentração de Gini estiver da unidade, mais
desigual é a distribuição da terra; quanto mais próximo de zéro, mais equalitária é essa distribuição.
23 A análise que se segue se baseia em Mueller, 1987.

Relacionado ao padrão de forte concentração fundiária, temos o fenô-
meno das grandes flutuações, ao longo do tempo, do número de estabeleci-
mentos de pequenas dimensões (minifúndios), bem como do pessoal ocupa-
do nesses estabelecimentos.23 Os censos agropecuários mostram que, entre
1975 e 1980, surgiram apenas 96,1 mil novos estabelecimento na região,
dos quais, 12,9 mil tinham menos de 10 hectares; mas que entre 1980 e 1985,
o incremento total no número de estabelecimentos se ampliou quase quatro
vezes, para 370,4 mil unidades, e destas, 89,5% tinham menos de 10 ha. No
período 1980-85 houve, pois, uma expansão de quase 26 vezes no incre-
mento de pequenos estabelecimentos.
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TABELA 2  - Brasil, Nordeste e Estados, e Demais Regiões - Índice de Concentração
de Gini da Distribuição de Estabelecimentos Agropecuários, Censos
de 1975, 1980 e 1985.

FONTE: IBGE, Censos Agropecuários de 1975, 1980 e 1985. Elaborado por Mueller, 1987.

O pessoal ocupado na agropecuária apresentou movimento semelhan-
te. Entre 1970 e 1980, o incremento no número de trabalhadores rurais no
Nordeste foi de 594,4 mil pessoas, mas esse incremento saltou para 1.041,6
mil pessoas entre 1980 e 1985. A evolução do pessoal ocupado em estabele-
cimentos de menos de 10ha do primeiro quinquênio registra uma redução
de 127,5 mil trabalhadores, enquanto a do segundo mostra um incremento
de 890,4 mil trabalhadores, ou seja, 85,5% do aumento no número total de
trabalhadores agrícolas do período. Além disso, enquanto os estabelecimen-
tos com 10 ha ou mais apresentaram forte queda no incremento de trabalha-
dores absorvidos (de 721,9 mil pessoas entre 1975 e 1980 para 151,2 mil
entre 1980 e 1985), as pequenos unidades passaram de situação de consi-
derável declínio, para de vigoroza ampliação.

Essa evolução aparentemente paradoxal do pessoal ocupado reflete a
situação de insustentabilidade da atual estrutura fundiária — especialmente
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no Semi-Árido. Para compreende-la, é importante lembrar que entre 1979 e
1982, o Nordeste foi atingido por uma sucessão de secas fortes; e que em
parte desse período, a economia nacional e regional estavam aquecidas e
expandiu-se muito a construção civil.24 Depois de 1982, porém, o clima se
apresentou propício, mas a economia nacional entrou em crise, concluiram-
se os grandes projetos e a construção civíl se retraiu. O período de forte seca
– que inclui os dois anos finais do periodo 1975-80 – desorganizou a agrope-
cuária do Semi-Árido, forçando pequenos agricultores a procurar formas de
sobreviver nas cidades industriais da região, nos grandes projetos e em ou-
tras regiões. Ocorreu,assim, a desativação de um grande número de peque-
nas unidades. Por isso, a  reduzida expansão de pequenos estabelecimentos
do período 1975-80. Depois de 1982, porém, voltou a chover, facilitando a
retomada da atividade agrícola e a crise econômica reduziu as oportunida-
des de trabalho fora da agricultura. Para muitos, a única alternativa foi a cons-
tituição ou reativação do minifúndio, o que explica a forte expansão do núme-
ro de pequenos estabelecimentos e do pessoal neles ocupado. Coube, pois,
ao minifúndio assimilar grande parte do incremento de trabalhadores rurais
nordestinos do período 1980-85; a despeito do fim da seca, a agricultura co-
mercial aborveu parcela reduzida do incremento de trabalhadores.

A concentração segundo os dados cadastrais do INCRA.25 Os ca-
dastros do INCRA tratam de unidades de propriedade ou posse, e não de
administração. Segundo o Estatuto da Terra, há quatro categorias de imóveis
rurais: o minifúndio, a empresa rural, o latifúndio por exploração e o lati-
fúndio por dimensão.26 A Tabela 3 apresenta dados do número e da área
dos imóveis rurais do Nordeste, dos recadastramentos do INCRA de 1972 e
de 1992, que confirmam a extrema concentração na distribuição de terras no
Nordeste. Em 1972, os minifúndios representavam 79,5% do número de imó-
veis mas compreendiam apenas 20% da sua área total. Em 1992 os minifún-
dios ainda representavam 75,5% do total – em termos absolutos o seu núme-
ro aumentou em quase 508 mil unidades desde 1972. Já a proporção da área
total declinou para 13,7%, registrando-se um incremento de apenas 3,2 mi-
lhões de ha em 20 anos; isto a despeito do recente expansão da agricultura
para a pré-Amazônia e para os cerrados. Com isso, a área média do minifún-
dio caiu, de 21,7 ha em 1972, para 15,6 ha em 1992. Se considerarmos que
a área média de 1972 já representava menos da metade do módulo rural
para boa parte da região, torna se nítido o agravamento dos problemas soci-
ais e ambientais do meio rual do Nordeste. A base de recursos naturais do

24 Na Região, como em outras partes do país, a construção civil demandava muita mão-de-obra para atender
as necessidades de construção das indústrias estimuladas pelo II PND e de grandes projetos (por exemplo,
Tucuruí).
25 Para maiores detalhes, ver o relatório setorial de Gasques, 1994.
26 Essas categorias são definidas em relação ao módulo rural, ou seja, a área de terra que, em uma dada
localidade, é considerada necessária para manter, em condições dignas uma família camponesa. O minifúndio
é um imóvel rural menor que o módulo rural. A empresa rural é todo o imóvel com mais de um, até 600 módulos,
explorada de forma produtiva. O latifúndio por exploração é o imóvel rural que também se situa nesse intervalo
de área, mas que não é explorado de forma produtiva. E o latifúndio por dimensão, é o imóvel com mais de 600
módulos, seja ou não explorado produtivamente.
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minifúndo vem diminuindo sem ser compensada por avanço tecnológico. Re-
duz-se, pois, suas possibilidades de extrair renda dessa base, e aumenta a
pressão sobre a mesma.

Já as categorias de imóveis maiores registraram forte expansão do nú-
mero, e principalmente da área. A participação do número de estabelecimen-
tos maiores passou de 20,5% em 1972 para 24,5% em 1992, e a da área, de
80% a 86,2%. Dentre as mudanças ocorridas nas categorias de imóveis mai-
ores, destaca-se o aumento da participação do número e, principalmente, da
área das empresas rurais; entre 1972 e 1992 sua participação no número de
imóveis rurais passou de 1,4% a 4,0%, e a sua participação na área total, de
5,2% a 12,6%. Em parte pelo menos, essa evolução se deve a esforços cos-
méticos para retirar imóveis rurais de categorias mais suscetíveis à desapro-
priação para fins de reforma agrária, tornando-os imunes à esta.27 Observe-
se que o aumento na participação das empresas rurais na área dos imóveis
se deu, quase todo, às custas do decrescimo da área em minifúndios. Em
conjunto, as duas categorias mantiveram virtualmente inalterada a sua partici-
pação relativa na área total.

O latifúndio por dimensão, por sua vez, vem registrando uma participa-
ção reduzida na área total, tendo esta passado de 3,8% a 5,1% entre 1972 e
1992. Isso significa que, no Nordeste, eventuais projetos de redistribuição de
terras teriam que contar principalmente com terras arrecadadas de outras
categorias de imóveis; mas estas são protegidas contra a desapropriação
pela legislação vigente.

Fonte: INCRA, Recadastramentos de 1972 e 1992. Dados trabalhado por Gasques, 1994.

TABELA 3  - Nordeste - Distribuição dos Imóveis Rurais por Categorias (Minifúndio,
Empresa Rural, Latifúndio por Exploração e Latifúndio por Dimensão).
1972 e 1992

27 A Constituição de 1988 proibe a desapropriação de imóveis produtivos. Por definição, as empresas rurais
são imóveis produtivos.
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No que diz respeito à absorção de mão-de-obra, vimos que há uma
concentração excessiva de mão-de-obra nos minifúndios no Nordeste. Os
dados da Tabela 4 revelam que o inverso ocorre nas outras categorias,
especialmente no latifúndio por dimensão. Enquanto em 1992 o minifúndio
absorvia, em média, 18,3 trabalhadores por 100 ha, a empresa rural ocupava
apenas 4,07 trabalhadores, o latifúndio por exploração, 2,13; para o latifúndio
por dimensão, seriam necessários, em média, 2.500 ha para absorver um
trabalhador.28

Conforme mostra Gasques (1994, p. 16), na agricultura de sequeiro do
Semi-Árido, mesmo em anos normais os pequenos agricultores não têm
condições de sobreviver apenas da exploração de suas terras. Para tal,
dependem de trabalho fora e muitos consomem investimentos feitos
anteriormente. Sem aumento na área cultivada, mesmo com a introdução de
tecnologia, a maioria não teria como gerar no estabelecimento renda suficiente
para a manutenção da família. E, em anos de sêca, a situação se torna
desesperadora, levando ao abandono da terra e à migração — temporária ou
permanente.29

 Fonte: INCRA, Recadastramento de 1992. Compilado por Gasques (1994).

TABELA 4  - Nordeste, 1992. Mão-de-obra por categoria de imóvel:
dados totais e por unidade de área.

28 No minífúndio, entretanto, 2.500 ha absorveriam, em média, 457,5 pessoas. Esta é uma aritmética tosca, mas
eloquente.
29 A propósito, ver também, Araújo e Oliveira (1994).

Em suma, a justiça social e a sustentabilidade ambiental apontam para
a necessidade de ampla redistribiuição da terra no Nordeste, e especialmen-
te no Semi-Árido. Para essa sub-região é fundamental não só uma redistri-
buição de terras a partir dos grandes imóveis, como a aglomeração da terra
dos minifúndios — na sua grande maioria insustentáveis, mesmo sem secas.
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3.2. O sistema urbando nordestino

Um sistema urbano bem estruturado se caracteriza pela integração e
articulação espacial entre os centros metropolitanos e sub-metropolitanos, as
capitais regionais, os centros sub-regionais e os pequenos núcleos urbanos
ligados à áreas de influência rurais. Cada uma dessas categorias desempe-
nha funções diferentes e, idealmente, existe um equilíbrio espacial entre cen-
tros de distintos níveis hierárquicos (Faissol, 1994). Esse equilíbrio é essenci-
al para que haja a disseminação do desenvolvimento no espaço.

A rêde urbana de um país ou uma região produz, importa e exporta bens
e serviços, que distribue à população através um sistema de relações entre
cidades. As metrópoles e grandes cidades oferecem uma gama variada e
diversificada de bens e serviços, parte dos quais são disseminados às cida-
des médias de suas áreas de influência. Estas, por sua vez, produzem bens e
serviços mais simples e distribuem parte dos fornecidos pelas cidades gran-
des pela rede tributária de centros de hierarquia menor. Finalmente, as cida-
des pequenas recebem oferecem bens e serviços simples para suas áreas
rurais de influência.

Uma cidade pode fornecer uma gama diversificada de bens e serviços;
entretanto, se atende apenas a sua própria população e a de estreita área de
influência, estará desempenhando suas funções de forma polarizada. Por sua
vez, se as cidades se articulam eficientemente, a sua atuação é difusionista.
Idealmente, um sistema urbano deve ter atuação difusionista; é o que ocorre
em economias desenvolvidas. No Nordeste, entretanto,  não só é deficiente a
produção de bens e serviços da maioria das cidades, como é precária a sua
difusão pelo espaço regional. As metrópoles e as cidade grandes do Nordes-
te apresentam estrutura de produção e distribuição complexa e diversificada,
mas os bens e serviços que oferecem são disponíveis de forma extremamen-
te polarizada. Esses núcleos urbanos adquiriram áura de modernidade e so-
fisticação, inexistente na maioria dos demais cidades e vilas da região. Em
poucas cidades médias há uma oferta razoável e diversificada de serviços
simples e nas cidades pequenas é precária até mesmo a oferta de serviços
essenciais. Entretanto, as cidades médias e pequenas detêm parcela consi-
derável da população nordestina e apresentam elevados índices de pobreza;
são pois, elementos na exportação da miséria gerada no interior da Região.

A estrutura urbana do Nordeste.30 No topo da hierarquia da rede ur-
bana do Nordeste estão os centros metropolitanos de Salvador, do Recife e
de Fortaleza, que exercem influências política e administrativa sobre parcela
considerável da região, e são fundamentais na articulação do Nordeste com
o núcleo hegemônico do país e com o exterior. Vimos que esses centros urba-
nos surgiram no período colonial, articulados à economia agro-exportadora, e

30 Baseado, em parte, em Montes et al., 1994, pp. 24-31.
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que hoje neles se concentra boa parte da indústria moderna do Nordeste.
Além disso, em 1991 detinham parcela sigificativa da população nordestina
(cerca de 9 milhões de habitantes, ou 21% do total regional). Em seguida vêm
os centros sub-metropolitanos — surgidos de necessidades de centraliza-
ção de atividades econômicas e administrativas; esses núcleos urbanos apre-
sentam estrutura ocupacional de centros terciários com atividades industri-
ais. Incluem as capitais São Luís, Teresina, João Pessoa, Natal, Maceió e
Aracajú, além de Campina Grande (PB), e de Feira de Santana (BA). Em
1991 a população desses centros se situava entre os 325 os 700 mil habitan-
tes; em conjunto, somaram 4,2 milhões de habitantes (Montes et al., 1994).

O nível hierárquico seguinte é o das capitais regionais — centros emi-
nentemente terciários, com reduzidas atividades industriais. Conforme Mon-
tes et al. (1994), em 1991 o Nordeste tinha 18 capitais regionais, cuja popula-
ção totalizou, em conjunto, 2,8 milhões de habitantes. Depois vem os centros
sub-regionais, de área de influência limitada. Com populações entre 50.000
e 150.000 habitantes, sua estrutura ocupacional é variada mas pouco sofisti-
cada. Em 1991, havia 31 desses centros no Nordeste, com uma população
conjunta de 2,5 milhões de habitantes. Em última posição da escala hierárqui-
ca das cidades estão os centros locais, com entre 10.000 e 20.000 habitan-
tes, e que fornecem apenas bens e serviços simples para cidades sem cen-
tralidade e para as zonas rurais tributárias. A população de suas áreas de
influência é forçada a se valer de centros maiores para satisfazer parte de
suas necessidades; não sendo isso viável, as situações de carência podem
se tornar agudas. Em 1991 havia cerca de 205 desses centros no Nordeste
(Faissol, 1994, p. 17).

Os cerca de 265 núcleos urbanos do Nordeste com alguma centralida-
de constituem parcela pequena das 2.693 cidades e vilas que o Nordeste
tinha em 1991. Para se ter uma ideia, a região tem mais de 1500 municípios,
o que significa que a imensa maioria destes não possui nenhum núcleo urba-
no com um mínimo de capacidade impulsionadora. Outro aspecto a ser des-
tacado é que as  61 cidades maiores e, portanto, com alguma ação multipli-
cadora no sistema regional nordestino, estão, quase todas, localizadas no
litoral e na Zona da Mata; algumas se situam no Agreste mas muito poucas
estão no Sertão e quase nenhuma nas zonas de fronteira agrícola.

A evolução da estrutura urbana nordestina. As taxas de crescimento
da população das cidades e vilas do Nordeste nas década de 1970 e de
1980 são muito parecidas – 3,7% e 3,5% a. a., respectivamente. Entretanto,
foram distintas as características do processo de urbanização neses dois
períodos. O número de núcleos urbanos passou de 2.498 em 1970, para 2.502
em 1980 e para 2.693 em 1991, e a sua população total aumentou de 12,0
milhões em 1970, para 17,4 milhões em 1980 e para 25,6 milhões em 1991
(Mueller, 1995).
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Uma análise da evolução por grupos de tamanho das cidades revela
evoluções bastante diferentes nos dois períodos. A década de 1970 se carac-
terizou por rápido crescimento nos grandes centros urbanos; a população das
metrópoles e das capitais nordestinas cresceu 4,5% ao ano na década, e a
das cidades com mais de 20.000 habitantes, de 5,0% ao ano. Já a população
das cidades com 20.000 habitantes ou menos cresceu apenas 2,3% ao ano.
No período 1980-91 a situação se reverteu: a taxa de crescimento da popula-
ção das metrópoles e capitais caiu para 2,6% ao ano, e a das cidades com
mais de 20.000 habitantes, para 3,7% ao ano; já a taxa de crescimento da
população das cidades com 20.000 habitantes ou menos aumentou para 2,6%
a.a., com um aumento para 4,9% a.a. do crescimento das cidades de 10.001
a 20.000 habitantes.

A primeira vista, poderia parecer que essa evolução representa mudan-
ça saudável; a atenuação mais recente da expansão demográfica das cida-
des grandes do litoral seria conseqüência de decidida ampliação no número
e na população de uma rede de cidades menores, mais bem distribuidas no
espaço regional e melhor equipadas para assimilar excedentes de popula-
ção. Contudo, o que de fato aconteceu foi, de um lado, o amortecimento do
crescimento demográfico das cidades grandes associado à depressão e à
queda de oportunidades de trabalho da década de 1980 e, do outro, a falta de
alternativas de ocupação fora da região, represando no interior da Região os
excedentes demográficos que antes se deslocavam ao Centro-Sul.31  Vimos
que parte destes ficou retida no minifúndio, mas outra parte se deslocou às
cidades médias e pequenas disseminadas pelo espaço regional. Com isso,
aumentou seu número e sua população. Para as grandes cidades, essa evo-
lução foi até positiva, pois deu-lhes algum folego para se reestruturarem. En-
tretanto, significou a transposição aos núcleos urbanos menores, de condi-
ções antes típicas das metrópoles — as favelas, a miséria urbana e a defici-
ência de serviços básicos a boa parte da sua população.

II. CENÁRIOS E POLÍTICAS PARA O ORDENAMENTO DO ESPAÇO
DO NORDESTE

1. As vulnerabilidades ambientais dos sistemas sub-regionais

Tratando do desenvolvimento sustentável, os cenários e políticas do Pro-
jeto ARIDAS enfatizaram, necessariamente, a dimensão ambiental. Por isso
esta parte começa com um breve comentário sobre as atuais vulnerabilida-
des ambientais dos quatro sistemas sub-regionais do Nordeste. Estes apre-

31 O estudo de Martine Wong (1994), dá conta de considerável redução na saída líquida de migrantes do
Nordeste no período 1980-91.
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sentam vulnerabildades ambientais de três tipos que resultam: do estilo de
desenvolvimento nacional, com rebatimento regional; do fenômeno das se-
cas; e das especificidades de cada sub-sistema. As vulnerabilidades associ-
adas ao estilo de desenvolvimento têm a ver com o processo de moderniza-
ção conservadora que o Brasil adotou a partir de 1964 e que propiciou ao
país — e ao Nordeste — um longo período de rápido crescimento e de mu-
danças estruturais e tecnológicas, interrompido apenas no início da década
de 1980. Esse estilo de desenvolvimento propiciou aumetos da renda per
cápita, não apenas nacional mas também regional, e acentuadas urbaniza-
ção e modernização. Entretanto, não alterou o panorama de extrema desi-
gualdade na distribuição de riqueza, de oportunidades e de renda. Associada
a um forte dinamismo demográfico, essa desigualdade gerou um considerá-
vel incremento no número de pobres. Ademais, esses pobres vêm se concen-
trando, cada vez mais, nas grandes cidades, do país e da Região.

Adicionalmente, a modernização significou a introdução na Região de
estruturas de consumo e de produção semelhantes às dos países industriali-
zados. Com isto, estabeleceram-se padrões de degradação ambiental se-
melhantes às desses países – com o agravante da deficiência dos esquemas
de controle e de indução à preservação do meio-ambiente. Uma pequena
camada da população, com hábitos de consumo do Primeiro Mundo, tem
acesso a parcela elevada da produção – especialmente a dos setores “mo-
dernos” –; por isso se despejam no meio-ambiente grandes volumes de lixo e
a estrutura produtiva gera acentuada poluição e degradação ambiental. Por
sua vez, a maioria de despossuídos, com pouco para consumir mas com uma
acesso inadequado à serviços básicos, degrada o meio-ambiente com gran-
des volumes de efluentes e rejeitos. A degradação ambiental combinada des-
ses dois segmentos não só é elevada, como é de difícil controle e repressão.
Os quatro sistemas sub-regionais do Nordeste são, em alguma medida, vul-
neráveis aos efeitos desse tipo de degradação ambiental. Mas, em última
instância, a redução dessa vulnerabilidade requer mudanças no estilo de
desenvolvimento, tanto nacional como nordestino.

A degradação ambiental associada às secas afeta mais fortemente o
sistema do Semi-Árido, mas também impacta os sistemas agro-exportador
tradicional e dos complexos e polos industrais. A seca força a milhares dos
habitantes do semi-árido a adotar comportamentos destrutivos e a se deslo-
car a outras partes da região, contribuindo para aumentar as vulnerabilidades
de outros tipos lá sentidas. Conforme ressaltam Magalhães e Bezerra (1994),
os impactos de 20  e de 30 ordem da seca atingem quase todo o Nordeste.

Os demais sistemas sub-regionais apresentam elementos de vulnerabi-
lidade ambiental específicos. São os efeito do relevo ondulado da Zona da
Mata sobre a sustentabilidade da monocultura canavieira; são as caracterísi-
ticas dos cerrados e da pré-amazônia maranhense em face às frentes cam-
ponesas e de agricultura comercial que os vêm penetrando; são os impactos
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decorrentes da intensificação da exploração agropecuária no Semi-Árido.
Essas vulnerabilidades se adicionam às outras duas, gerando um efeito com-
binado que, em alguns casos, leva a situações de forte insustentabilidade.

O relatório do Grupo IV (ver Mueller, 1994) enfatiza a vulnerabilidade às
secas mas também focaliza as decorrentes do estilo de desenvolvimento e
as específicas a cada sistema sub-regional, ressaltando as interligações en-
tre as mesmas. E a estratégia e as políticas de ordenamento do espaço, adi-
ante resumidas, as tomam em conta, ressaltando a sustentabilidade das mu-
danças propostas.

2. Cenários alternativos da organização e do ordenamento do
espaço

2.1. Premissas e bases dos cenários tendencial e desejado

O Projeto ÁRIDAS valeu-se da construção de cenários como instrumen-
to de análise prospectiva. Apoiada nas tendências atuais e na hipótese de
que não ocorrerão mudanças em profundidade na natureza das políticas e
dos programas para a região, estabeleceu-se um cenário tendencial do
desenvolvimento do Nordeste para o período 1995-2020. E, do confronto en-
tre o futuro que a sociedade organizada deseja para o Nordeste e o que é
tecnicamente viável realizar, estabeleceu-se, tendo como premissa o desen-
volvimento sustentável, um cenário desejado para o desenvolvimento da re-
gião. Esses cenários têm em conta três condicionantes exógenos à Região:
(1) continuará com êxito a estabilização da economia (o Plano Real), ocorre-
rão firmes avanços na modernização da sua base produtiva e se ampliará a
inserção do país na economia internacional. Em conjunto, esses elementos
redinamizarão o país, fazendo-o crescer e a ampliar sua competitividade. (2)
Se completará a reforma do Estado, aumentando sua eficiência no desempe-
nho das funções de estímulo e articulação do desenvolvimento. E, (3) No que
tange às políticas para o Nordeste, no caso do cenário tendencial, supõe-se
que permanecerão os esquemas de desenvolvimento regional tradicionais.
No caso do cenário desejado, as políticas de desenvolvimento regional se
tornarão parte de um esforço nacional de ordenamento do espaço que priori-
za a melhor distribuição do desenvolvimento no território nacional.

São as seguintes as trajetórias gerais do cenário tendencial: o cresci-
mento econômico do Nordeste se faria a uma taxa média anual de 5,6% entre
1995 e 2020. Esse crescimento seria liderado pela indústria, num processo
que continua espacialmente concentrado, pouco articulado e desigulamente
distribuído. O crescimento demográfico da Região continuria declinante, pas-
sando a taxa média anual de crescimento da população de 1,4% entre 1995 e
2000, a 1,0% na década 2010-20. Em 2020 o Nordeste teria cerca de 60,6
milhões de habitantes, fortemente concentrados nos grandes centros urba-
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nos. Por sua vez, o PIB per capita passaria de US$ 1,3 mil em 1994, a cerca
de US$ 3,9 mil em 2020; contudo a renda continuaria muito mal distribuída.

A trajetória geral para o cenário desejado, por seu turno, antevê um
crescimento econômico de cerca de 6,8 % ao ano entre 1995-2020, um pou-
co mais elevado que o brasileiro. A indústria seria o setor lider, mas agora
com base na exploração de vantagens competitivas dinâmicas de seus com-
ponentes. Os polos industriais modernos se consolidariam e aumentaria sua
integração a outros segmentos da economia regional, num processo que con-
tribuiria para a interiorização do crescimento da economia. O crescimento
demográfico teria a mesma evolução prevista para o cenário tendencial, e o
PIB per cápita aumentaria mais vigorosamente, passando dos $US 1,3 mil
de 1994, para US$ 5,4 mil em 2020. No fim do período as grandes disparida-
des distributivas teriam diminuido, embora longe estivessem de eliminadas;
mas haveria significativo declínio na magnitude e na incidência de pobreza
crítica.

2.2. Os cenários do ordenamento do espaço regional

O cenário tendencial da organização do espaço regional. As premis-
sas e tendências acima antecipam a continuidade, tanto das disparidades
entre as quatro sub-regiões, como da reduzida articulação econômica entre
as mesmas. A estrutura produtiva permaneceria espacialmente concentrada,
com grandes disparidade de eficiência entre setores; a produtividade eleva-
da da indústria moderna continuaria contrastrastando com a estagnação da
indústria tradicional e, mais ainda, da agropecuária tradicional. A vulnerabili-
dade às secas se ampliaria, mas só se adotariam ações paliativas de com-
bate aos efeitos do fenômeno.

As desigualdades intra-regionais continuariam substanciais. Como os
efeitos das secas tendem a se agravar, o Semi-Árido premaneceria a área-
problema do Nordeste. Por sua vez, o sistema sub-regional agro-exportador
cuntinuaria na crise causadas por suas vulnerabilidades econômicas, políti-
cas, sociais e ambientais. O sistema dos polos e complexos industriais cres-
ceria articulado à economia do Centro-Sul, sem alterar as características con-
centradoras no espaço do processo de industrialização. E a expansão das
zonas de fronteiras permaneceria atrelada a forças externas à região.

Continuaria altamente visível a articulação pela miséria, tanto entre sub-
regiões, como destas com os áreas dinâmicas em com outras partes do país.
A falta de equacionamento dos problemas socio-econômicos mais críticos
dos sistemas sub-regionais manteria a migração rural-urbana dentro do Nor-
deste, e para a região ao Centro-Sul.

O cenário desejado do ordenamento do espaço do Nordeste. Uma
série de mudanças e políticas resultariam em firme tendência de declínio das
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disparidades entre as quatro sub-regiões, acompanhada da ampliação da
articulação econômica entre elas. Diminuiriam a concentração e as dispari-
dades da estrutura distributiva entre setores e segmentos da economia dos
sub-sistemas regionais e surgiriam esquemas para diminuir a vulnerabilida-
de às secas.

Não é realista supor forte queda, até 2020, das desigualdades intra-
regionais, mas as mesmas seriam significantemente atenuadas; supondo a
adoção de políticas adequadas, seria realista prever: que a vulnerabilidade
do Semi-Árido às secas se reduzá, a despeito dos aumentos previstos nas
suas freqüência e intensidades; que o sistema agro-exportador tradicional
sairá definitivamente da crise; que mesmo permanecendo fortemente
articulado à economia do Centro-Sul, o sistema sub-regional dos polos e
complexos industriais se articulará melhor aos outros segmentos da economia
regional, ajudando a disseminar para o interior o crescimento; e que as zonas
de fronteira agrícola passarão a se expandir melhor articuladas ao resto da
região.

Na perspectiva do cenário desejado, seriam as seguintes, em termos
gerais, as evoluções dos quatro sistemas sub-regionais:

Para o sistema agro-exportador tradicional se preve a racionaliza-
ção do segmento sucro-alcooleiro, com a modernização, tanto da agro-indús-
tria como da lavoura de cana-de açucar. Seriam as seguintes as característi-
cas do setor produtivo sub-regional no fim do período:

Predominaria a produção de açucar, pricipalmente para a exportação, e
do alcool, para atender à demanda regional, mas ambas teriam uma depen-
dência bem menor de subsídios e de outros favores. Esse estado de coisas
se tornaria possível graças à racionalização da estrutura produtiva da agro-
indústria e da lavoura da cana.

Se registraria acentuada diversificação da produção agropecuária da
sub-região, conseguida depois de reorganização fundiária e do desetímulo
ao cultivo da cana-de-açucar em zonas inadequadas. Se incentivaria o uso
das terras redistribuidas no cultivo de outras lavouras e na pecuária. Surgiria
uma pecuária confinada, utilizando como alimento, entre outros, resíduos da
agro-indústria. Semelhantemente, haveria um melhor aproveitamento, em ou-
tras atividades, do bagaço da cana.

As mudanças na posse da terra e na estrutura produtiva atuariam para
diminuir as disparidades na distribuição de riqueza e de renda e para reduzir
os índices de pobreza da sub-região. Contribuiriam as melhorias na educa-
ção, a capacitação da mão-de-obra e o incremento na qualidade de vida, nas
pequenas e médias cidades e no interior da região.
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A reestruturação fundiária, a racionalização do segmento sucro-alcoo-
leiro, a diversificação da produção agropecuária, a melhor distribuição de
renda, junto com programas de desenvolvimento de pequenos núcleos urba-
nos propiciariam a expansão de atividades urbanas, com impacto sobre a
renda e o emprego

Haveria considerável melhoria nas condições ambientais da sub-região,
tanto como conseqüência da regulamentação ambiental e dos estímulos à
conservação, como dos investimentos em habitação, saneamento, associa-
dos a programas educativos e orientadores.

O cenário desejado para o Semi-Árido tem como premissa a interna-
lização da compreensão de que as fortes vulnerabilidades da sub-região são
apenas parcialmente consequência das secas, tendo muito a ver com um
complexo de fatores socio-econômicos. Adicionalmente, são feitas as seguin-
tes hipóteses: (1) Aumentará gradualmente a intensidade das secas, mas sem
criar situações catastróficas; (2) Permanecem as dificuldades fiscais dos
governos federal e estaduais, mas há um esforço para a identificação de fon-
tes de recursos que permitam uma escala  mínima de atuação; (3) Será pos-
sível vencer as principais barreiras políticas à implementação de medidas
essenciais, notadamente a da reestruturação fundiária. (4) Serão encontra-
das saídas para os principais obstáculos legais a algumas das ações essen-
ciais; (5) Haverá capacidade de absorção de migrantes do Semi-Árido por
outros sistemas sub-regionais e regiões. Dadas essas hipóteses, é o seguin-
te o cenário desejado para o Semi-Árido:

Em 2020 parcelas signifiantes dos habitantes da sub-região continuarão
a depender da agropecuária de sequeiro. As mudanças são graduais e exigem
esforços contínuos por muito tempo ainda. Uma paracela significante da
população terá escapado da situação de pobreza extrema e de crescente
vulnerabilidade, mas as condições gerais do Semi-Árido tornam utópica uma
previsão de que todos terão renda muito superior à necessária ao atendimento
das necessidades básicas. É utópico, também, supor que, mesmo nas
condições do cenário desejado, o sistema sub-regional possa continuar a
abrigar a totalidade da sua população atual, acrescida do seu crescimento
vejetativo. A emigração é fundamental para a sustentabilidade no  Semi-Árido.

Na agropecuária das áreas de sequeiro uma combinação da revião de
módulos agropecuários com uma reestruturação fundiária, e a introdução de
tecnologias apropriadas, permitiriam, tanto uma acentuada expansão da pro-
dução agrícola, como redução da vulnerabilidade em relação às secas.32  Se-
melhantemente, aumentaria a produtividade da pecuária, tanto bovina, como
de pequenos animais; se exploraria o potencial da pesca do Semi-Árido, com

32 Apoiado nas sugestões de Araújo e Oliveira, 1994, seção 7.
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a introdução de incentivo à utilização da significativa massa de água represa-
da na sub-região.

A combinação dessas e de outras alternativas transformaria as zonas
de agricultura de sequeiro em áreas produtivas e sustentáveis, possibilitando
alguma fixação da população com níveis de vida aceitáveis e com menor vul-
nerabilidade aos impactos destrutivos das secas.

A implementação eficaz de programas de reaparelhamento e capacita-
ção de pequenas e médias cidades no Semi-Árido, associada à melhor situ-
ação das populações das áreas rurais, as tornariam elementos na difusão do
desenvolvimento em suas áreas de abrangência. Se formaria uma rede orgâ-
nica e integrada de cidades, reduzindo drasticamente o desamparo de vas-
tas áreas do interior da sub-região. Em conseqüência, se desenvolveriam ati-
vidades industriais e de serviços com base, principalmente, no processamento
e na comercialização dos produtos das diversas zonas da sub-região e no
fornecimento de serviços e insumos à sua agropecuária, criando novos pos-
tos de trabalho nos núcleos urbanos. Essa evolução favoreceria o surgimento
de unidades manufatureiras voltadas principalmente a mercados locais.

A evolução dos sistemas produtivos e os programas de desenvolvimen-
to urbano melhorariam a situação social do Semi-Árido. Para que isso viesse
a acontecer, entretanto, seria necessária a continuação do processo migrató-
rio, a fim de reduzir a pressão sobre os recursos naturais da sub-região e
aumentar a capacidade das populações remanescentes resistirem às secas.

Haveria  gradual redução nas resistências às reformas essenciais ao
sucesso de programas básicos do cenário desejado. A reorganização fundiá-
ria desarmaria as resistências das elites agrárias locais e minaria seus es-
quemas de dominação e exploração. E as melhorias nas condições de vida
criariam um clima adequado ao exercício da democracia.

Finalmente, várias mudanças contribuiriam significantemente para re-
duzir as pressões sobre o meio-ambiente, características do Semi-Árido.

O cenário desejado antevê um aumento na eficiência da agricultura
irrigada. Esse segmento contribuiria, de forma importante, para o desenvol-
vimento do Semi-Árido e do Nordeste. Para tal, seria necessário: resolver a
questão dos conflitos no uso d’água, estabelecendo prioridades e implantan-
do um sistema eficaz de manejo de recursos hídricos; aprimorar a capacida-
de técnica e gerencial das organizações que atuam na irrigação; mudar a
ênfase dos programas para a procura da eficiência no uso d’água e da terra;
privatizar os investimentos na irrigação — o setor público se voltaria ao plane-
jamento, à orientação e os estímulos ao setor; seria aprimorada a comerciali-
zação da produção irrigada.
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Essas mudanças fariam com que a área irrigada do Semi-Árido se ex-
pandisse, atingindo cerca de 560 mil ha em 2020. Essa expansão envolveria
tanto a incorporação à produção de áreas já dotadas de infraestrutura como
investimentos em armazenagem e adução em áreas novas. O avanço da irri-
gação pública no Nordeste, por sua vez, seria modesto.

Se ampliaria a eficiência da agricultura irrigada. A água e a terra seriam
tratadas como recursos escassos e se concentrariam esforços na elevação
da sua produtividade. Uma maior produtividade e a melhoria nos padrões de
qualidade dariam à agricultura irrigada do Nordeste condições de competir
nos mercados interno e internacional.

Uma política adequada de recursos hídricos resolveria a questão dos
conflitos de uso d’água e uma combinação da regulamentação com incenti-
vos contribuiria para eliminar ou atenuar os impactos ambientais da atividade
de irrigação.

Não se pode pretender que a irrigação venha a resolver o problema do
desemprego no Semi-Árido, mas também não se pode desprezar o seu efei-
to nesse sentido, especialmente havendo estímulos às atividades e empreen-
dimentos correlatos.

Quanto a pequena irrigação, haveria profunda revisão no papel e na
amplitude da pequena irrigação social, atrelando-a a programas assistenci-
ais específicos. Seria privatizada, entretanto, a parcela da pequena irrigação
com potencial de se firmar na produção para mercados; para prosperar, esta
receberia tratamento favorecido da política de crédito.

Para o sub-sistema de polos e complexos industriais, uma das con-
tribuições mais significativas do cenário desejado estaria nos efeitos glo-
bais desse novo padrão de desenvolvimento. A melhor distribuição de renda
no contexto de economia em crescimento, significaria mercados mais am-
plos para um espectro maior de indústrias – inclusive muitas das tradicionais
–, contribuindo para sua reestruturação e prosperidade; e o desenvolvimento
mais equilibrado no espaço regional reduziria a pressão das levas de migran-
tes em situação de indigência, permitindo com que os grandes centros urba-
nos se reestruturarem. Por seu turno, as indústrias-chave dos polos e comple-
xos industriais se beneficiariam de uma economia nacional em expansão.

Seriam básicas para a sustentabilidade dessas mudanças no estilo de
desenvolvimento:4 um esforço de reorientação da produção visando o atendi-
mento das necessiades básicas da maioria da população; ampla difusão de
tecnologia moderna; a instituição de novos nexos de intercâmbio produtivo

33 Sugeridos por Romão e Brazileiro, 1994, pp. 60-61.
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entre as sub-regiões do Nordeste e entre o Nordeste e as regiões avançadas
do país, de sorte a estimular efeitos multiplicadores da produção e da renda;
e susbtanciais alterações na estrutura de poder e no jogo de interesses, as-
segurando a necessária vontade política para transformar intenções em ações
concretas. Cumpridas essas pre-condições, seriam os seguintes os princi-
pais aspectos do cenário desejado do sistema sub-regional de polos e com-
plexos industriais:

O esteio do sistema – a indústria. Seria de cerca de 6,5% a.a. o cres-
cimento da indústria nordestina no período 1995-2020 , contra 5,1% para o
cenário tendencial.34 Essa expansão seria mais equilibrada inter-categorias;
a indústria moderna cresceria a taxas elevadas mas se expandiriam as ou-
tras categorias. Em decorrência, a participação relativa da indústria moderna
no VTI cairia dos atuais 70%, para 60% em 2020.

A evolução das principais categorias da indústria e as mudanças em
outros sistemas sub-regionais favoreceriam um crescimento industrial menos
concentrado no espaço, que seria apoiado por ações coordenadas do plane-
jamento regional. Entretanto, mesmo em 2020, não seriam espetaculares as
mudanças nesse campo; a indústria moderna continuaria a crescer em um
ambiente de fortes efeitos de aglomeração. Contudo, a eliminação da de-
pressão que atinge outros sistemas sub-regionais faria surgir e se ampliar
mercados e atividades, favorecendo a sua integração com o resto da econo-
mia nordestina.

Haveria um moderado arrefecimento para o diferencial de produtivida-
de do trabalho entre as categorias industriais do Nordeste. O espraiamento
do progresso técnico pelos diversos ramos da indústria tradicional  e pela
agro-indústria teria o efeito de fazer crescer significantemente as suas produ-
tividades, mas o diferencial longe estaria de ser eliminado, pois a produtivi-
dade da indústria moderna também aumentaria.

O crescimento elevado e mais equilibrado inter-categorias propiciaria
uma aceleração na geração de postos de trabalho na indústria. Entretanto, o
aumento no emprego industrial não resolveria o problema dos excedentes
estruturais de mão-de-obra da Região.35 Assim, dada a dinâmica demográfi-
ca da Região, seriam modestos os ganhos de salários reais da mão-de-obra
não qualificada e semi-qualificada empregada nas suas indústrias.

Outros aspectos da evolução do sistema sub-regional. O cenário
desejado preve apreciável expansão do turismo, num melhor aproveitamento
do enorme potencial da sub-região. Por sua vez, a expansão do setor de ser-

34 Segundo projeções de Romão e Brazileiro, 1994, p. 101.
35 Conforme Romão e Brazileiro (1994, p. 106), para o cenário desejado a PEA urbana do Nordeste em 2020
estaria próxima a 16 milhões de pessoas mas o emprego na indústria não ultrapassaria os 3,5 milhões de
pessoas.
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viços, resultante do próprio crescimento industrial e da maior integração intra-
regional, seria substancial, contribuindo para a geração de renda e, especial-
mente, de emprego na sub-região.

O cenário desejado previu uma taxa de urbanização de 85% em 2020;
entretanto, em consequência de um desenvolvimento mais equilibrado no es-
paço, essa elevada taxa seria acompanhada de uma pressão mais reduzida
sobre as grandes cidades do sistema sub-regional. O desenvolvimento mais
rápido e mais equilibrado da economia regional significaria menores taxas
de desemprego e sub-emprego.

Em decorrência de esforços para reduzir osdéficits de habitação, de
saneamento básico e de serviços essenciais, diminuiriam os índices de po-
breza urbana. Mas, dada a magnitude dp problema, esta longe estaria de ser
eliminada.

A moderação do crescimento urbano polarizado e a combinação de re-
gulamentação eficiente com sistemas de incentivos e desincentivos pecuniá-
rios, reduziriam os problemas ambientais associados ao crescimento urba-
no-industrial e à expansão do consumo. E a atenuação da pobreza urbana
traria uma diminuição dos problemas ambientais causados por deficiências
de saneamento e por problemas de saúde pública.

Finalmente, para o sistema sub-regional de fronteiras, o cenário
desejado antevê, não só a eliminação das maiores distorções decorrentes
de abertura e ocupação, como um efetivo aproveitamento de seu potencial no
campo da produção agropecuária, e na exploração das possibilidades de
diversificação, com impactos maiores sobre a economia nordestina. Seria
alcançado um controle maior dos processos de ocupação e da expansão
agropecuária; se reduziriam as deficiências de transformação da produção
agropecuária e do seu escoamento; se enfatizaria a articulação das ativida-
des desenvolvidas no sistema com o restante da economia nordestina; e se
controlaria a antropização e a degradação ambiental no sistema sub-regio-
nal. Os programas de incentivos fiscais à agropecuária em zonas de fronteira
do Nordeste e da Amazônia seriam alterados para de conformar estritamente
ao estabelecido por um zoneamente econômico-ecológico orientador.

Com base nos condicionantes exógenos e nas hipóteses acima, o
cenário desejado para a pré-amazônia maranhense projeta o ritmo atual de
expansão da área aberta total, mas anteve mudanças na composição e em
aspectos qualitativos do uso da terra antropizada. Ocorreria expressivo
incremento na produção de lavouras dessa zona, obtido não só com aumentos
de área, mas também de produtividade. A sua pecuária bovina experimentaria
um avanço, com melhorias do manejo do gado e das pastagens. A formação
de pastagens se ampliaria, e aumentaria a qualidade das pastagens.



50

Ministério da
Integração Nacional

GL
OB

AL
IZ

AÇ
ÃO

E
OR

DE
N

AM
EN

TO
DO

ES
PA

ÇO
RE

GI
ON

AL
DO

N
OR

DE
ST

E

O cenário desejado rederente aos cerrados do oeste da Bahia ante-
vê significativa expansão na área em lavouras. Em 2020 esta ocuparia cerca
de 22,7% da superfície geográfica dessa zona. A soja permaneceria a lavou-
ra dominante, mas aumentaria a importância de lavouras como a do milho.
Haveria um forte aumento de produtividade de todas as lavouras, implicando
em considerável expansão da produção. Os cerrados bahianos também re-
gistrariam a expansão da pecuária bovina, a partir de pastagens cultivadas
de crescente capacidade de suporte.

Essa evolução se faria pari-passu a melhorias nas condições de esco-
amento da produção e na política agrícola. A assistência técnica seria apri-
morada, dando ênfase à sustentabilidade da agropecuária sub-regional. Fi-
nalmente, a produção passaria por transformações na sub-região ou se des-
tinaria a outras áreas do Nordeste, num aumento da integração dessa zona
com o restante da Região.

A agricultura dos cerrados do Maranhão e Piauí se beneficiaria de
investimentos em infraestrutura de transporte, permitindo substancial expan-
são da produção, com destaque para a lavoura da soja. Essa expansão seria
orientada por assistência técnica, preocupada, tanto com a produtividade,
como com a conservação do meio-ambiente.

A articulação da agricultura dessa área com o restante da economia
nordestina se ampliaria;  surgiria um parque para o processamento da soja e
a exportação via portos do Maranhão incluiria, de forma importante, o farelo e
o óleo de soja, bem como produtos da pecuária; e uma parcela da produção
se destinaria aos mercados do Nordeste.

PARTE III. UM ESBOÇO DAS POLÍTICAS PARA O ORDENAMENTO
DO ESPAÇO NORDESTINO

1. Premissas para o ordenamento do espaço regional

O ordenamento do espaço nordestino deve resultar da revitalização ou
expansão dos sistemas produtivos dos sistemas sub-regionais, apoiadas em
empreendimentos de inequivoca competitividade dinâmica, num processo de
desenvolvimento ambientalmente sustentável e gerador de crescente inclu-
são social. Parte-se do princípio de que o papel do Estado é menos o de dar
ordens, de executar, do que o de mobilizar, orientar e articular os agentes
econômicos e atores sociais para que gerem transformaçõe que estes com-
preendam e queiram ver realizadas. Implícita nas políticas sugeridas está uma
concepção de desenvolvimento para o Nordeste que seja, não só sustentá-
vel, como também endógeno, aproveitando as vantagens competitivas dos
seus sistemas sub-regionais, num processo harmônico de crescente articula-
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ção entre os mesmos. A ênfase no atributo endógeno do desenvolvimento,
não implica na exclusão de mercados extra-regionais; pelo contrário, devem
ser exploradas as possibilidades e impactos dinâmicos oferecidos por estes.
Entretanto, a redução da pobreza e o atenuamento das disparidades distribu-
tivas nos sistemas sub-regionais aumentarão muito a importância os merca-
dos locais. Surgirão, assim, impulsos e estímulos à expansão de atividades
voltadas a estes, e é fundamental que a estratégia de reordenamento reforce
esses mecanismos auto-propulsores de expansão.

Esta seção apresenta um resumo das ações sugeridas no relatório do
Grupo IV do Projeto ARIDAS para a mudança de trajetória, do cenário tenden-
cial para o desejado. A premissa básicas para o atingimento dos objetivos do
ordenamento do espaço nordestino é a que se consiguirá chegar a um con-
senso estratégico em torno do desenvolvimento sustentável, com “mudanças
radicais em atitudes e comportamentos, associadas a uma nova mentalidade
e a modos diversos de pensar, agir e fazer” (Projeto Áridas, 1995, p. 57).
Trata-se mudança qualitativa, certamente de difícil implementação; mas sem
elas continuarão as resistências às reformas fundamentais para que o atingi-
mento do cenário desejado, e serão reduzidas a eficiência e eficácia das
alterações e reformas aprovadas.

Também é pré-condição para o sucesso do ordenamento do espaço
regional a implementação de programas prioritários gerais. Dentre estes se
incluem:

1) Absoluta prioridade para um programa de educação para a
modernidade; não se pode pensar em racionalidade, produtividade,
competitividade, e muito menos em conservação ambiental, sem
dramático aprimoramento dos recursos humanos da região.

2) Concretização de um zoneamento ecológico-econômico para
servir de base a uma visão global e integrada da realidade geo-
ambiental e socio-econômica dos sistemas sub-regionais e, assim,
do Nordeste como um todo.

3) Prioridade para ampla reestruturação fundiária, incluindo a revisão
dos módulos rurais básicos, a redistribuição de terras e, onde couber,
a regularização da posse da terra. A reestruturação fundiária terá
rebatimentos diferentes no ordenamento do espaço dos vários
sistemas sub-regionais mas, como já se indicou, é essencial um firme
comprometimento com a mesma.

4) Promoção do desenvolvimento urbano, visando reestruturar e
equipar a rede de cidades do Nordeste, aprimorando a sua
capacidade de difundir o desenvolvimento e criando condições para
uma maior integração entre as diversas sub-regiões.

 5) Reforma e construção de infraestrutura, objetivando uma articulação
entre as sub-regiões e entre segmentos destas que favoreça o
desenvolvimento endógeno.
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6) O estímulo ao desenvolvimento tecnológico voltado às especificidades
das sub-regiões do Nordeste, algumas das quais se constituem em
grande desafio.

2. Políticas para o ordenamento do espaço regional

Para reverter a atual situação de vulnerabilidade econômica, de miséria
e de de degradação ambiental de amplos segmentos da população seria
necessária ampla reestruturação dos sub-sistemas regionais do Nordestere.
Com este objetivo sugere-se uma estratégia apoiada nas seguintes diretrizes
gerais:

1) No campo econômico, as atividades a receberem primazia devem
ser as que se apoiam em vantagens competitivas, existentes ou a
serem construídas, dos sistemas sub-regionais; devem merecer
atenção especial a criação dessas vantagens em zonas vulneráveis
— o Semi-Árido — de grande concentração de população. O emprego
de instrumentos como subsídios seriam válidos, mas apenas de
forma transitória.

2) No campo social deve-se procurar, sem paternalismo, maneiras
imaginativas e eficazes de combate à miséria. Seriam necessárias
ações de emergência para enfrentar situações agudas e para atenuar
os deslocamentos nas etapas de implantação de reformas, mas estas
devem ser concebidas tendo em vista que programas mais amplos
atacarão as causas dessas situações.

3) A degradação ambiental deve ser combatida com base em
regulamentos e intervénções, mas também com base em instrumentos
modernos e ágeis de incentivo e penalização pecuniários.

São as seguintes, em linhas gerais, as políticas de ordenamento regio-
nal propostas:

2.1. Para o sistema sub-regional exportador tradicional

As ações para esse sistema objetivariam:

1) A reestruturação do setor sucro-alcooleiro, apoiada em programas
de recuperação das unidades com potencial, dentro do princípio da
competitividade dinâmica, e de desativação das que só
sobreviveriam com subsídios e favores públicos; e programas de
reorganização da pesquisa e desenvolvimento tecnológico e da
assistência técnica para a agro-indústria sucro-alcooleira.

2) A diversificação da agricultura na sub-região, apoiada na
reestruturação fundiária, com um componente de arrecadação de
terras sub-utilizadas ou mal utilizadas, para servir de base à
diversificação, e de um componente de desenvolvimento tecnológico
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e de assistência técnica efetiva e eficaz, voltado à pequena
agricultura.

3) A recuperação da lavoura cacaueira, incluindo a reestruturação da
sua capacidade produtiva, o combate à “vassoura de bruxa” e a
reforma da pesquisa e da extensão para o cacau. Cumpriria, também,
estimular a diversificação produtiva no sul da Bahia, com cuidado
para preservar o que ainda resta da Mata Atlântica.

4) A reestruturação urbana e a diversificação de atividades, com
programas de aprimoramento da infraestrutura e dos serviços
urbanos básicos; de divesificação de atividades urbanas, com o
estímulo das vocações produtivas dos pequenos e médios núcleos
urbanos da sub-região; e programas de incentivos ao setor de
serviços, com ênfase no turismo e nos serviços de apoio à
agropecuária diversificada.

2.2. Para o sistema sub-regional do Semi-Árido

As ações para este complexo sistema sub-regional se voltariam, de um
lado, ao seu enorme hinterland, fortemente dependente de agropecuária ex-
tremamente vulerável ao fenômeno das secas, e do outro, às suas áreas pas-
síveis de irrigação. A diretriz central seria, no primeiro caso, a de reverter o
atual processo de acelerada degradação e, no segundo, a realizar o conside-
rável potencial da agricultura irrigada em partes da sub-região.

Para as áreas de predomínio da agropecuária de sequeiro, haveria
um esforço  de adaptação de atividades agropecuárias às condições ambi-
entais da sub-região. Se atuaria no sentido de eliminar a insustentabilidade
que resulta da combinação da fragilidade ambiental com a estrutura agrária
defeituosa, e com forte pressão demográfica. Seriam criadas, também, con-
dições para a expansão de outros setores da economia, objetivando a disse-
minação do desenvolvimento. Seguem-se as principais ações sugeridas:

1) Política de reestruturação fundiária, visando viabilizar uma
agropecuária sustentável nas áreas de sequeiro do Semi-Árido;36

teria como premissas a equidade na distribuição de benefícios e a
atuação descentralizada, envolvendo estados e municípios. Principais
componentes: uma revisão dos módulos básicos para essas áreas,
tendo em vista, tanto as necessidades dos períodos de secas, como
a conservação do meio-ambiente; e a reestruturação propriamente
dita, com a repartição de latifúndios e o remembramento de
minifúndios. Essa reestruturação viria acompanhada de programas
de assistência técnica, e de apôio no campo do crédito e da

36 A reestruturação fundiária não se restringiria ao Semi-Árido; haveria uma política fundiária para todos os
sistemas sub-regionais. De forma particular, existiria interligação e complementação entre a política de
reestruturação para o Semi-Árido com a voltada ao sistema sub-regional agro-exportador tradicional. Para
detalhes, ver Araújo e Oliveira, 1994.
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comercialização. A orientação seria a de evitar o paternalismo,
ressaltando a competitividade dinâmica; mas haveria suporte
governamental na fase de transição.

2) Política de diversificação e de adaptação produtiva da agropecuária
de sequeiro do Semi-Árido,  objetivando o estímulo a novas
oportunidades — por exemplo, lavouras da mamona e outras
oleaginosas de clima seco, de plantas produtoras de fibras como o
sizal, de grãos menos vulneráveis à seca, forrageiras adaptadas, etc.
Incluiria a procura de formas de recuperar a lavoura do algodão em
áreas com aptidão da sub-região.

3) Política de desenvolvimento de tecnológico para a agropecuária da
sub-região.

 4) Política de aprimoramento das condições básicas dos centros
urbanos pequenos e médios do Semi-Árido e de desenvolvimento
de seu potencial produtivo. Incluiria: investimentos em habitação e
saneamento básico; incentivos à agro-indústria para as lavouras novas
e no processamento de produtos da pecuária; incentivos ao artesanato
e à manufatura; e o desenvolvimento de atividades do terciário,
especialmente o turismo.

5) Política de criação de opções de reassentamento para os excedentes
populacionais do semi-árido. Mesmo com o total sucesso dos
programas de diversificação produtiva, continuariam a existir
excedentes demográficos a serem acomodados em outras partes
da região ou do país. A política objetivaria fazer com isso acontecesse
da forma a menos traumática possível.

6) Política de indução à sustentabilidade da agropecuária das zonas
de brejos de altitude.

Para as áreas de agricultura irrigada, os pré-requisitos incluem a rea-
lização de um inventário detalhado das áreas aptas para a irrigação e o esta-
belecimento de política de recursos hídricos por bacias hidrográficas, equaci-
onando a questão dos úsos múltiplos da água. Seriam as seguintes as princi-
pais políticas para a agricultura irrigada na sub-região:

1) Política de reforma e racionalização da irrigação, com a realização
de censo completo da irrigação, no Semi-Árido e no Nordeste,
objetivando eliminar o atual estado de confusão e desconhecimento;
o estabelecimento de novos critérios, apoiados na produtividade da
água e da terra, para a avaliação e o estímulo à irrigação; e a
privatização das instalações básicas dos projetos de irrigação, tendo
como principais adquirentes cooperativas ou associações de
produtores. Seriam revistos os programas voltadas à grande
agricultura irrigada privada, apoiando-os no princípio da
competitividade dinâmica; se eliminaria o apôio à empreemdimentos
não competitivos. A irrigação deve se constituir em atividade auto-
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sustentada, operada em bases empresariais e com total recuperação
dos investimentos públicos realizados.

Se procuraria a  racionalização da pequena irrigação privada, tendo em
vista ampliar sua capacidade de de reter mão-de-obra e de gerar produção e
renda. A pequena agricultura pública irrigada seria reformada, eliminando sua
atual precariedade.

Haveria ações para reduzir a subutilização de terras nas áreas com in-
fra-estrutura de irrigação já existente e para solucionar os conflitos no uso de
recursos hídricos.

2) Políticas de incentivo e estímulo à irrigação, enfatizando: a avaliação
de mercados e oportunidades para a agricultura irrigada; o apôio,
com base no critério da competitividade dinâmica, à  irrigação privada
empresarial, visando a exploração de lavouras de alto valor, de
demanda em rápida expansão e com possibilidades de
transformação industrial e de exportação; e o suporte à
comercialização. Haveria investimentos na expansão e melhoria na
infra-estrutura básica e em serviços sociais de uso comum (energia,
transporte, financiamento, capacitação técnica), mas se evitariam
subsídios e favorecimentos.

A pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico voltados à agricultura irri-
gada receberiam prioridade. A assistência técnica e a extensão rural seraim
reformadas, com base em dois componete: um agrícola; e um de técnicas de
irrigação e de uso racional da água. E se investiria na capacitação de recur-
sos humanos para a irrigação, tendo por público-alvo, tanto agricultores e tra-
balhadores, como técnicos do setor público.

3) Política de “irrigação social”, voltada principalmente a objetivos de
equidade e de combate à pobreza, com subsídios financiados por
recursos especialmente alocados para esse fim. Mas caberia à
pesquisa e à assistência técnica estimular a eficiência econômica
desse segmento da irrigação.

4) Recuperação da capacidade de atuação do setor público voltado à
irrigação, para que este atue de forma mais eficaz. Para tal seria
importante resolver os conflitos de jurisdição entre os orgãos que
atuam na irrigação.

2.3. Para o sistema sub-regional de polos e complexos industriais

O ordenamento do espaço requer, tanto a reestruturação e expansão
industrial, como a reorganização do siistema de  cidades e o desenvolvimen-
to urbano. Evidentemente, as ações teriam que ultrapassar o espaço estrito
do sistema sub-regional, uma vez que há problemas urbanos em todos os
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sistemas sub-regionais,37 e que o ordenamento regional do Nordeste requer
uma indústria mais bem distribuída no espaço e uma rede de cidades melhor
estruturada para a difusão do desenvolvimento sustentável. As principais ações
se voltariam à:

Reestruturação e expansão industria, apoiada no seguinte conjunto
de políticas: apoio ao desenvolvimento do segmento moderno da indústria;
reestruturação dos segmentos tradicional e novos; e, estímulo à expansão de
atividades do terciários, com vistas tanto ao aproveitamento de oportunida-
des, como à geração de postos de trabalho.

1) Políticas de apoio ao desenvolvimento da indústria moderna,
envolvendo a revisão do sistema de subsídios e incentivos fiscais,
objetivando eliminar dirtorções e dinamizar o sistema, tornando-o mais
eficiente na promoção da expansão industrial; o fortalecimento, tendo
por base a competitividade dinâmica, da indústria moderna,
estimulando parcerias com grupos empresariais regionais, nacionais
e estrangeiros, que envolvam o aporte de capitais, tecnologias e
novos métodos de organização; a indução ao desenvolvimento de
tecnologias para a indústria moderna; e o desenvolvimento da infra-
estrutura básica para a expansão de empreendimentos industriais.
Se procuraria identificar oportunidades de  expansão da indústria
moderna, mediante a criação de centros de informações tecnológicas
e mercadológicas, contribuindo para a atração de investimentos e
para a promoção de exportações.

Um elemento fundamental para a sustentabilidade da expansão indus-
trial seria a indução ao controle da poluição industrial, em seus vários níveis.
Isso seria feito reforçando a estrutura de controle da aderência dos agentes
econômicos aos regulamentos de proteção ambiental, introduzindo estímulos
e desestímulos pecuniários, e atuando firmemente na promoção de tecnologi-
as limpas.

Um elemento fundamental no apoio ao desenvolvimento da indústria
moderna seria o treinamento e capacitação de mãos-de-obra.

2) Políticas de reestruturação dos segmentos tradicionais da indústria
e da criação de segmentos novos, com base: no estímulo à
competitividade de indústrias usadoras de matérias primas locais,
voltadas aos mercados da região e com forte potencial de promoção
de encadeamentos para frente a para tráz; na criação de pequenas
empresas modernas para o processamento de produtos têxteis, de
couros e peles, de materiais, de matéria plástica e de alimentos; e

37 Recorde-se, entretanto, a elevada concentração, tanto da indústria moderna, como urbana no sistema de
polos e complexos industriais.
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na articulação destas empresas com redes nacionais e internacionais
de comercialização.

Cumpriria, também, desenvolver a infra-estrutura para a industria
descentralizada, favorecendo uma expansão industrial menos concentrada, e
estimular o desenvolvimento tecnológico dos diversos ramos da indústria
“tradicional” e dos que forem surgindo, inclusive fora dos centros urbano-
industriais.

Seria fundamental reorientar o sistema de incentivos fiscais e estímulos
à expansão industrial, para que de maior ênfase aos ramos tradicionais e
novos da indústria — entre esses últimos mereceriam destaque a agro-indús-
tria e a indústria extrativo-mineral. Da mesma forma, deveria haver esforços
para aprimorara o treinamento e a formação de mão de obra para esses ra-
mos da inústria.

3) Política de estímulo à geração espacialmente menos concentrada
de renda e do emprego, mediante: o desenvolvimento de atividades
do terciário; o estímulo à expansão do turismo – não só nas áreas de
vantegens óbvias no litoral, mas também em partes do interior; e o
treinamento de mão-de-obra para atividades do terciário e para o
turismo.

 Reestruturação e desenvolvimento urbano. A principal diretriz seria
a do reforço à tendência recente de desconcentração urbana, mediante atua-
ção sobre fatores determinantes da organização espacial – muitos já exami-
nados –, afetando o deslocamento da população, a localização das ativida-
des produtivas, e assim, a demanda de equipamentos urbanos. Cumpriria,
também, resolver ou atenuar os problemas mais prementes das cidades, pro-
movendo um ordenamento da rede urbana da sub-região e do Nordeste; e
priorizando soluções para a questão social urbana e aprimorando a gestão
das cidades.

1) Políticas de reorganização da rede urbana, visando: explorar as
vocações produtivas dos pequenos núcleos urbanos, de forma
especial os das áreas de expulsão de excedentes demográficos,38

tendo em vista, em parte, rete-los alí; reforçar a base econômica de
centros urbanos de médio porte do Nordeste, boa parte dos quais
localizados no sistema sub-regional – vários desses centros urbanos
se tornariam polos de desenvolvimento referenciados à suas áreas
de influência; e dinamizar a economia dos grandes aglomerados
urbanos, tanto mediante a expansão de polos industriais e de ramos
modernos do setor de serviços já existentes, como pela criação de
novos.

38 Esse programa já foi apontado nas políticas para os outros dois sistemas sub-regionais.
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2) Políticas de melhoria da gestão de cidades e de enfrentamento dos
problemas sociais urbanos, compreendendo: o reforço técnico-
administrativo dos governos municipais e a ampliação da
participação da comunidade no controle das ações governamentais;
e, prioritariamente, o ataque à questão social urbana, mediante
vigorosa expansão dos serviços sociais básicos – educação e saúde
–, e dos investimentos em água encanada, esgotamento sanitário e
coleta de lixo. Deve haver ampla disseminação destes pelas áreas
de concentração da pobreza dos grandes núcleor urbanos.

2.4. Para o sistema sub-regional de fronteiras.

Partes desse sub-sistema – composto de áreas de abertura e ocupa-
ção recentes – apresentam considerável potencial mas outras registram pro-
blemas de produtividade e de degradação ambiental. Todas enfrentam agu-
da carência de infraestrutura e de serviços básicos além de problemas de-
correntes da falta de regularização fundiária. As políticas para as áreas de
fronteiras se voltariam prioritariamente à solução desses problemas e à pro-
cura de formas sustentáveis de exploração econômica dos seus espaços. As
principais são:

1) Política de diversificação e de ampliação do valor adicionado na
sub-região ou no Nordeste, incluindo: o aprimoramento de
infraestrutura básica, objetivando melhorar o escoamento da produção
e integrar as zonas de fronteira a centros de processamento e de
exportação – preferencialmente dentro do Nordeste; a diversificação
da agricultura das áreas de fronteira, para assegurar o suprimento
de matérias-primas a outros segmentos da economia da região; e o
estímulo de agro-indústria para a agricultura de fronteira – produção
de óleo e farelo de soja, produção de ração, criação de aves, abate
e processamento de bovinos. Elementos básicos dessa política,
seriam a criação de esquemas eficientes de desenvolvimento
tecnológico e assistência técnica à agricultura – tanto das áreas de
cerrado como da pré-amazônia maranhense –, objetivando
estabelecer e introduzir formas, tanto rentáveis, como ecologicamente
sustentáveis de exploração agropecuária; e a capacitação de
recursos humanos, contemplando a formação de mão de obra local.

2) Política reestruturação fundiária para as áreas de fronteira, composto:
de um programa de regularização fundiária; da reformulação dos
módulos rurais para as diversas áreas agrícolas da sub-região, tendo
em vista não só requisitos de equidade como de sustentabilidade; e
da reestruturação fundiária, objetivando reduzir as enormes
disparidades na distribuição da terra e, dentro do possível, ampliar
as oportunidades de assentamento produtivo de excedentes
demográficos de outras sub-regiões.
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